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Prefeitura Municipal de Curitiba

Descrição do Trâmite - Informação

DE : FEAS / FEASCPL - LICITAÇÕES

PARA : FEAS / FEASCPL - LICITAÇÕES

Prezados, 

Anexo documentos iniciais para instrução processual.

Atenciosamente,

Informamos ainda que, nesta data, anexamos aos autos o(s) seguinte(s) documento(s) e/ou link(s): 

1.1 - 1_-_JUSTIFICATIVA_DA_DEMANDA_-_MATERIAL_MANUTENCAO_ASSINADO (1).PDF
1.2 - 2_-_ESTUDO_TECNICO_PRELIMINAR_ASSINADO.PDF
1.3 - 3_-_TERMO_DE_REFERENCIA_AQUISICAO_E_SRP_ASSINADO.PDF
1.4 - 4_-_MATRIZ_DE_RISCOS_ASSINADO.PDF
1.5 - 8 - SOLICITAÇÃO DE COMPRA NÃO PADRONIZADO (WI-FI).PDF
1.6 - 7 - REFERENCIAL_EQUIPAMENTO_TI_ASSINADO (1).PDF
1.7 - 5 - JUSTIFICATIVA_ESCOLHA_DOS_PRECOS_MEDIOS_PANO_MULTIUSO_ASSINADO.PDF
1.8 - 6 - PROPOSTAS.PDF
1.9 - 9_-_INDICACAO_GESTOR_E_SUPLENTE_ASSINADO (1).PDF
1.10 - 10_-_DECLARACAO_DE_DISPONIBILIDADE_DE_RECURSOS_FINANCEIROS_682023_ASSINADO.PDF
1.11 - 11 - AUTORIZAÇÃO_PARA_LICITAR E AUTORIZADOR DE DESPESAS (4).PDF
1.12 - 12 - PORTARIA PREGOEIROS NOVA LEI.PDF
1.13 - 13 - MINUTA_EDITAL_PREGAO_14-133 SRP.PDF
1.14 - 14 - E-MAIL APROVAÇÃO MINUTA.PDF

Curitiba , 20 de abril de 2023 - 10:39:51

 Assinado eletronicamente por MIRELLE PEREIRA FONSECA - 1822 com fundamento no art. 6º, §1º do Decreto
Municipal nº 848 de 15 de agosto de 2018.

Protocolo: 01-097972/2023
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160

(41) 3316-5927
www.feas.curitiba.pr.gov.br

Justificativa da demanda

Os itens  presentes  neste  processo  de  licitação  ampliarão  a  oferta  de

serviços  tecnológicos  na  unidade  de  saúde  FEAS  e  são  fundamentais  para  a

implementação de determinados serviços de saúde, como o “cuidado assistencial à

beira  do  leito”.  Nesse  tipo  de  atendimento,  os  profissionais  de  saúde  utilizam

dispositivos móveis, como notebooks, tablets ou celulares, para acessar o prontuário

eletrônico  do  paciente,  permitindo  a  administração  correta  dos  medicamentos,  a

validação da pulseira do paciente e dos códigos de barras dos medicamentos. Além

disso,  outras  ferramentas  como o  aplicativo  Saúde Já,  nas  Unidades  de  Pronto

Atendimento  (UPAs),  atuarão  como  agentes  educacionais,  possibilitando  aos

profissionais de saúde ensinar a população sobre o uso da telemedicina para casos

de baixo risco, sem urgência ou emergência. Em resumo, a implementação da rede

sem fio na FEAS trará os seguintes benefícios: 

1. Flexibilidade: Com uma rede Wi-Fi, os funcionários podem se conectar à rede

corporativa  de  qualquer  lugar  das  unidades  de  saúde  sem ter  que  estar

fisicamente conectados a uma porta de rede cabeada. Isso significa que os

funcionários podem trabalhar em áreas comuns, quartos de pacientes, salas

de  reuniões,  áreas  de  descanso  ou  espaços  abertos,  sem  precisar  se

deslocar para uma estação de trabalho fixa. Essa flexibilidade pode ajudar a

aumentar a colaboração. 

2. Mobilidade: A mobilidade é um benefício importante do Wi-Fi, pois permite

que  os  funcionários  se  movam  livremente  pela  empresa  com  seus

dispositivos móveis e continuem a ter acesso à rede, o que pode aumentar a

eficiência e a produtividade. Os funcionários podem levar seus dispositivos

móveis para reuniões, para visitas aos pacientes e continuar a trabalhar na

rede corporativa sem interrupções. Isso pode ajudar a economizar tempo e

aumentar a eficiência, pois os funcionários não precisam ficar presos a um

local fixo para acessar a rede. 

3. Escalabilidade:  A  escalabilidade  é  um benefício  importante  do  Wi-Fi,  pois

permite  que  a  rede seja  facilmente  expandida  para  acomodar  um grande
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160

(41) 3316-5927
www.feas.curitiba.pr.gov.br

número de dispositivos móveis,  sem a necessidade de reestruturar toda a

infraestrutura  cabeada.  Isso  significa  que  a  rede  pode  ser  dimensionada

conforme  a  fundação  cresce,  permitindo  que  novos  dispositivos  sejam

adicionados  à  rede  sem  a  necessidade  de  adicionar  novos  cabos  ou

hardware. A escalabilidade pode ajudar a garantir que a rede possa lidar com

o crescimento da Feas e com a crescente demanda de dispositivos móveis.

Por esses motivos, justifica-se a compra de access points e roteadores,

que propiciarão o avanço tecnológico dos serviços de saúde e proporcionarão bons

cuidados  à  população  de  Curitiba  por  meio  de  maior  velocidade,  segurança  e

eficiência. 

Sobre a definição da quantidade: 

As quantidades foram estimadas pelo sistema ERP Tasy e destinam-se

a  atender  à  demanda  durante  um  período  de  12  meses.  Essa  estimativa  é

fundamental para garantir um estoque adequado de produtos, evitando problemas

de falta ou desabastecimento e otimizando a gestão dos recursos. Além disso, o uso

do sistema de gerenciamento de estoque e consumo ajuda a evitar desperdícios e

garante que os produtos estejam disponíveis quando necessários. Dessa forma, o

processo de estimativa de quantidade foi bem planejado e fundamentado em dados

concretos, com o objetivo de assegurar um atendimento adequado aos edifícios no

período de 12 meses. 

Ademais,  por  se  tratar  de  itens  de  uso  comum no  mercado  e  que

podem ser objetiva e concisamente definidos, estes itens são considerados bens

comuns e, portanto, totalmente aplicáveis à modalidade pregão. 

Portanto, solicitamos para a aquisição destes insumos o Sistema de

Registro  de  Preços pelo  período de 12 meses para  garantir  que todos os  itens

estimados  possam ser  adquiridos  em sua  totalidade,  porém conforme  demanda

periódica da Feas. 
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Por  fim,  considerando  a  legislação  vigente,  os  itens  desse  certame

serão para disputa exclusiva entre ME/EPP.

Curitiba, 14 de abril de 2023.

Tiago Cândido de Mello
Gestor do Contrato
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Estudo Técnico Preliminar

1 – descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a

ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

Em uma palavra, há a necessidade de manutenção das rotinas administrativas

dos diversos setores da Feas. Visando sanar esta questão a administração lança mão da

presente aquisição.

Temos por objetivo o fornecimento dos materiais abaixo expostos, com validade

de 12 (doze) meses. 

Os itens  objeto  dessa licitação são padronizados nas unidades da Feas.  Os

quantitativos a serem licitados foram definidos com base no consumo médio mensal de cada

item nos últimos 12 (doze) meses. A aquisição dos itens é de significativa relevância, tendo

em vista que são insumos essenciais ao  funcionamento dos setores. 

Nesse sentido  a  realização de um certame licitatório,  é  necessária visto que

necessita-se ter sempre um pregão vigente para que possam ser efetuados os pedidos de

compras  mensais  para  abastecimento.  É  fundamental  considerar  que  o  consumo  dos

produtos está sujeito a grandes variações de demanda, muitas vezes de difícil  previsão.

Dessa forma, a aquisição da presente licitação será feita de acordo com as necessidades da

fundação, assim como a disponibilidade orçamentária e financeira.

2  –  descrição  dos  requisitos  necessários  e  suficientes  à  escolha  da

solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade;

Estão previsos no termo de referência deste processo.

3 – levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das

alternativas possíveis de soluções.

Diante  das  necessidades  apontadas  neste  estudo,  o  atendimento  à  solução

exige a contratação de empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível

como objeto pretendido.
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Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades,

por meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a  existência de novas

metodologias,  tecnologias  ou  inovações  que  melhor   atendessem  às  necessidades  da

Administração. Não se observou maiores  variações quanto à execução do objeto no que se

refere  ao papel  da empresa a  qual  se  pretende contratar.  Assim,  a  variação sedá pela

modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade normativa.

Logo, a aquisição dos materiais objeto do presente Estudo Técnico  Preliminar

se constitui, no atual cenário, em objeto de frequente aquisição por  órgãos públicos, em

todas as suas esferas. Sendo assim, verifica-se a ampla  disponibilidade de empresas aptas

ao fornecimento dos materiais a serem  adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos

neste documento.

Por fim, constata-se que os produtos a serem adquiridos são considerados bens

comuns, uma vez que há a possibilidade de definição concisa e objetiva dos padrões de

desempenho e qualidade a serem obedecidos pelos licitantes. Portanto, passível de disputa

a partir da modalidade Pregão.

4 – descrição da solução como um todo.

ITEM 1 – 222287 – ACCESS POINT

Características Gerais

• Padrões Wireless: IEEE 802.11ac/n/g/b/a

• Frequência: 2.4GHz e 5GHz

• Transferência Wireless: 2.4GHz: >=300Mbps / 5GHz: >=867Mbps

• Porta Ethernet: 1 Porta Gigabit (RJ-45)

• Fonte de Alimentação: PoE ou Fonte Externa, que permita o uso a partir de 127V

• Tipo de Antena: Omnidirecional 2.4GHz: >=10 dBi (total) / 5GHz: >=12 dBi (total)

• Montagem: Montável em Teto/Parede 

Potência de Transmissão

• CE: =<20dBm(2.4GHz) / =<24dBm(5GHz)

• FCC: <27dBm
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Funções Wireless

• Roaming Contínuo

• Múltiplos SSIDs

• Habilitar/Desabilitar: Rádio Wireless

• Atribuição Automática de Canal

• Ajuste de Poder de Transmissão

• QoS: (WMM)

• Agendamento de Reboot

Segurança

• Segurança Wireless: Portal para Autenticação Access Control

• Filtragem de Endereço: MAC Wireless

• Isolamento: Wireless entre os clientes SSID para Mapeamento VLAN

• Suporte: 802.1X 

• 64/128/152-bit WEP / WPA / WPA2-Enterprise

• WPA-PSK / WPA2PSK

Gerenciamento

• Com Sistema de Login Local e Remoto

• Com Gestão L3

Certificação

• CE, FCC, RoHS

Certificação

• 12 meses

Quantidade: 12 unidades

Valor máximo Permitido: R$ 1.946,33

ITEM 2 – 222289 – ROTEADOR

• Frequência nominal da CPU 600 MHz

• SFP DDMI - Sim

• 1 CPU core count

• Tamanho da RAM - 128 MB
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• 5 Portas Ethernet 10/100

• 5 Portas Ethernet 10/100/1000

• Número de portas USB - 1

• Power Jack - 1

• PoE em - Sim

• Sair do PoE - Sim

• Tensão de entrada suportada - 8 V - 30 V

• Monitor de Voltagem - Sim

• Monitor de temperatura de PCB - Sim

• Dimensões 214mm x 86mm para PCB

• Sistema operacional - RouterOS

• Temperatura ambiente testada - -35C a + 65C

• Nível de licença - 5

• CPU AR9344

• 1 Porta SFP

• Tipo de slot USB - MicroUSB tipo AB

• Porta serial - RJ45

• Tipo de armazenamento - NAND

• Tamanho de armazenamento - 128 MB

• Adaptador de alimentação - 24V 0.8ª

Garantia 12 meses

Quantidade: 05 unidades

Valor máximo Permitido: R$ 2.783,33

5  –  estimativa  das  quantidades  a  serem  contratadas,  considerando  a

interdependência  com  outras  contratações,  de  modo  a  possibilitar  economia  de

escala;

Os quantitativos acima expostos a serem licitados foram definidos pela unidade

de abastecimento, com base no consumo médio mensal de cada produto nos últimos 12

(doze) meses e visam a manutenção dos estoques em níveis aceitáveis e seguros.
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6 – estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais.

Em  anexo  segue  planilha  comparativa  de  valores  com  os  valores  unitários

referenciais.

Desta  forma,  declaramos,  respeitando  o  Art.  23  da  Lei  14.133/2021  que  os

preços praticados neste processo estão de acordo com os praticados no mercado.

7 – justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável.

O parcelamento  do  objeto  em  itens  individuais  –  disputa  e  julgamento  pelo

menor preço por item – foi considerado viável técnica e economicamente por ser composto

de  itens  de  natureza  divisível,  uma  vez  que  cada  item  possui  aplicação  individual,  de

maneira que tanto aquisição quanto a utilização independe dos demais. Ademais, podem ser

fornecidos por empresas distintas e, desse modo, amplia-se a competição.

8 – contratações correlatas e/ou interdependentes;

O presente processo independe de outras contratações.

9 – demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do

órgão ou entidade;

Considerando  a  missão  da  Feas,  de  assegurar  a  atenção  integral  à  saúde,

contribuindo com a melhoria da qualidade de vida dos nossos clientes e comunidade, por

meio de estratégias nas áreas de saúde, pesquisa e educação;

Considerando a visão de ser reconhecida pela eficiência na gestão de serviços

de saúde;

Considerando  os  valores  da  Ética,  da  Eficiência,  da  Transparência,  do

Comprometimento;
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Considerando os serviços contratualizados pela instituição.

A presente contratação alinha-se com o planejamento institucional e é a forma

mais  adequada  de  atender  às  reais  necessidades  da  Feas,  uma  vez  que  possibilita  a

reposição de insumos quando necessários para o mantimento das atividades desenvolvidas

na instituição.

10 – Apresentação da Relação Custo/Benefício

Com a presente contratação espera-se atender as necessidades da Fundação,

procurando sempre a otimização dos serviços de saúde, com os melhores produtos a um

valor condizente com a realidade de mercado, sem perder a qualidade. Por tais motivos,

entende-se que o modelo de contratação proposto é o que trará maior custo-benefício para

a instituição, uma vez que possibilitará a economia de escala, pela realização do registro de

um quantitativo para atender as necessidades da instituição por 12 (doze) meses.  Além

disso, a possibilidade de aquisições parceladas permite a reposição do estoque somente

quando necessário, possibilitando melhor manejo do espaço disponível para estoque. Assim

como, registros de preços prévios coerentes com o estudo de mercado realizado, permitem

a administração maior planejamento de seus gastos, por ter conhecimento prévio dos custos

de suas necessidades.

11 – resultados pretendidos, em termos de efetividade;

Pretende-se com a presente licitação manter pregão vigente para abastecimento

da instituição, e fazer reposição de estoque sempre que necessário durante a vigência do

contrato.

12  –  providências  a  serem  adotadas  pela  administração  previamente  à

celebração  do  contrato,  inclusive  quanto  à  capacitação  de  servidores  ou  de

empregados  para  fiscalização  e  gestão  contratual  ou  adequação  do  ambiente  da

organização;
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A presente aquisição não requer providências prévias.

13 – possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento;

Não se fez observar a existência de possíveis impactos ambientais.

14  –  posicionamento  conclusivo  sobre  a  viabilidade  e  razoabilidade  da

contratação.

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação, por todo o exposto

acima.

Desta forma é totalmente viável e razoável que assim se proceda.

Curitiba, 14 de abril de 2023.

Tiago Cândido de Mello

Gestor do Contrato
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Fundação Estatal de Atenção à Saúde

(Processo Administrativo n° 68/2023)

Termo de Referência

1. Condições gerais da contratação

1.1. Aquisição  de  material  de  TI,  conforme  condições  e  exigências

estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de

luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Os bens objeto  desta contratação são caracterizados  como comuns,

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  meses  contados  da

assinatura contratual, ou instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n°

14.133, de 2021.

1.4.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo

em  vista  que  são  essenciais  para  a  manutenção  da  atividade

administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas.

1.5. O contrato ou instrumento equivalente oferece maior detalhamento das

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação e descrição da necessidade da contratação

2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada  em tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice

deste Termo de Referência.
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2.2. O objeto da contratação é padronizado pela Feas, ou seja, trata-se de

item de consumo rotineiro nas unidades.

3. Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida

do objeto e especificação do produto

3.1. A  descrição  da  solução  como  um  todo  encontra-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos Da Contratação

4.1. Da exigência de amostra.

4.1.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor,  o  interessado

classificado provisoriamente em primeiro lugar, a critério da administração,

poderá ser chamado a apresentar amostra, que terá data, local e horário

de  realização  de  análise  divulgados  por  mensagem  no  sistema,  cuja

presença  será  facultada  a  todos  os  interessados,  incluindo  os  demais

fornecedores interessados.

4.1.2. As  amostras  deverão  ser  entregues  no  endereço  R.  Cap.

Argemiro Monteiro Wanderley, 161, 3° andar, Capão Raso – Curitiba/PR,

CEP  81.130-160,  no  prazo  limite  de  sete  dias,  sendo  que  a  empresa

assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4.1.3. É  facultada  prorrogação  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de

solicitação fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.
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4.1.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na

entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas, a proposta será recusada.

4.1.5. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de

aceitabilidade:

4.1.5.1. Descritivo técnico constante no ETP.

4.1.6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem

no sistema.

4.1.7. Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não

for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado

pelo  segundo  classificado.  Seguir-se-á  com a verificação  da(s)  amostra(s)  e,

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações

constantes neste Termo de Referência.

4.1.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados

como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica

responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.1.9. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues

deverão ser recolhidas  pelos fornecedores no prazo de 30 dias,  após o qual

poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.1.10. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas

as condições indispensáveis  à realização de testes e fornecer,  sem ônus,  os

manuais  impressos  em  língua  portuguesa,  necessários  ao  seu  perfeito

manuseio, quando for o caso.

5. Subcontratação.

5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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6. Garantia da contratação.

6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação.

7. Modelo de execução do objeto.

7.1. Condições de Entrega.

7.1.1. A entrega dos insumos deverá ser efetuada em até 30 (trinta)

dias consecutivos a partir do recebimento da Ordem de Compra, e deverão

ser entregues no seguinte endereço:

7.1.1.1. Sede  administrativa  da  Feas:  Rua  Capitão  Argemiro

Monteiro Wanderley, n° 161, 2° andar, bairro Capão Raso, Curitiba

PR. CEP: 81.130-160;

7.1.2. As entregas deverão ocorrer nas quantidades e locais determinadas na

Ordem de Compra, no horário das 08h às 11h30min e das 13h às 16h30min de

segunda a sexta-feira, livre de quaisquer outros encargos, sejam fretes, carretos,

taxas ou outros presentes às Notas Fiscais correspondentes. Considerar-se-á

em mora no dia seguinte ao vencimento deste prazo.

7.1.3. A entrega deverá ocorrer em entrega única ou parcelada de acordo com

a demanda da Feas.

7.1.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá

comunicar as razões respectivas com pelo menos 7 dias de antecedência para

que  qualquer  pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado,  ressalvadas

situações de caso fortuito e força maior.
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8. Condições Gerais Para Cotação:

8.1. A licitante  deverá  cotar  produtos  novos.  Não  serão  aceitos  produtos

reformados  ou  recondicionados.  Dessa  forma,  os  produtos  deverão  ser

entregues acondicionados em suas embalagens originais.

8.2. Os equipamentos deverão ser entregues com todos os componentes

necessários  ao  seu  perfeito  funcionamento,  nas  configurações  e  padrões

especificados pelo fabricante.

8.3. As empresas vencedoras deverão oferecer garantia de no mínimo 12

(doze) meses para seus produtos ofertados; comprometendo-se a substituí-los

dentro  deste  período  caso  apresentem  defeitos  de  fabricação,  além  de

assistência técnica especializada em caso de mau funcionamento,  sem ônus

adicionais de qualquer espécie à Feas. Caso o descritivo do produto constante

neste  edital  especificar  uma  garantia  de  maior  período,  prevalece  a  mais

vantajosa à Feas, a saber, a de maior tempo.

8.4. Não  poderão  ser  modificadas  as  quantidades,  unidades  e

especificações  do objeto  licitado.  Casos  supervenientes  serão avaliados  pela

Feaes.

8.5. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas

de armazenamento do produto (temperatura, umidade, empilhamento, etc.). Os

produtos  deverão  estar  acondicionados  em  embalagens  originais  de  seu

fabricante.

8.6. As licitantes deverão observar todas as características (descrição) dos

produtos  solicitados.  Se  no  momento  da  entrega,  os  produtos  não

corresponderem às especificações solicitadas, fica a empresa obrigada a efetuar

a troca dos mesmos, dentro do período de 48 h (quarenta e oito horas), sem

ônus adicionais  à Feas, caso em que não ocorrendo a troca, fica a empresa

sujeita às penalidades previstas em Edital de Embasamento.

8.7. A entrega deverá ocorrer em estrita obediência ao solicitado pela Feas

através das Ordens de Compra em todas as suas especificidades, tanto no que

diz respeito a quantidades e locais, quanto a quaisquer outras características ali

presentes.
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8.8. Caso a Feas julgue necessário, solicitará das proponentes informações,

amostras  e/ou  documentos  necessários  para  o  correto  julgamento  e  para  a

aprovação dos produtos. As informações solicitadas deverão ser apresentadas

em até 48 h (quarenta e oito horas), a partir da solicitação feita através de Ofício

ou e-mail pela CPL/Feas.

8.9. Consoante o Convênio ICMS nº 87/2002 – CONFAZ, quando se tratar

de operações realizadas com os fármacos e os medicamentos relacionados no

Anexo  Único  desse  convênio,  as  licitantes  beneficiadas  com  a  respectiva

isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de preços com o

valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

8.10. Quando da emissão da nota fiscal, os fornecedores deverão se atentar

para o adequado preenchimento do Código GTIN, bem como dos campos dos

Grupos  I80  e  K das  Notas  Fiscais  Eletrônicas  dos medicamentos  adquiridos

neste pregão.  Quando da entrega dos bens adquiridos,  o  fornecedor  deverá

comprovar, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento

dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55.

9. Modelo de gestão do contrato

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com

as  cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do

contrato,  o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
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9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial

para  apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das

obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para

execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da  contratada,  quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.6. A execução  do contrato  deverá  ser  acompanhada e  fiscalizada  pela

administração.

9.7. A fiscalização do contrato acompanhará a execução do contrato, para

que  sejam  cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a

assegurar os melhores resultados para a Administração.

9.7.1. A fiscalização do contrato anotará no histórico de gerenciamento

do contrato  todas as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do contrato,

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

9.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a fiscalização

do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,

determinando prazo para a correção.

9.7.3. A fiscalização do contrato informará ao gestor do contato,  em

tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. 

9.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do

contrato nas datas aprazadas, A fiscalização do contrato comunicará o fato

imediatamente ao gestor do contrato.

9.7.5. A fiscalização do contrato comunicará ao gestor do contrato, em

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

P á g i n a  7 | 22
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: dezembro/2022
Termo de Referência Aquisições – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022)

Protocolo 01-097972/2023   Anexo 1.3 - 3_-_TERMO_DE_REFERENCIA_AQUISICAO_E_SRP_ASSI do Trâmite 1 INFORMAÇÃO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-0
97

97
2/2

02
3 -

 po
r M

IR
ELLE P

EREIR
A F

ONSECA - 
M

atr
ícu

la 
18

22
 em

 26
/04

/20
23

 às
 09

:19
:35

http://www.feas.curitiba.pr.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.feas.curitiba.pr.gov.br/
http://www.feas.curitiba.pr.gov.br/


Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160

(41) 3316-5927
www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

9.8. A fiscalização administrativa do contrato verificará a manutenção das

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

9.8.1. Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  a

fiscalização administrativa do contrato atuará tempestivamente na solução

do  problema,  reportando  ao  gestor  do  contrato  para  que  tome  as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

9.9. O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins

de atendimento da finalidade da administração.

9.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições

de  habilitação  da  contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e

pagamento,  e  anotará  os  problemas  que  obstem  o  fluxo  normal  da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

9.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pela

fiscalização, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato

e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9.9.3. O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da

avaliação realizada quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de

cumprimento de obrigações.
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9.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de

processo  administrativo  de  responsabilização  para  fins  de aplicação  de

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso. 

9.10. A  fiscalização  administrativa  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do

contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas

à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

9.11. O gestor do contrato deverá elaborar  relatório  final  com informações

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

10. Critérios de medição e de pagamento.

10.1. Recebimento do Objeto.

10.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no

ato  da  entrega,  juntamente  à  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança

equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

10.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive

antes  do  recebimento  provisório,  quando  em  desacordo  com  as

especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 2 dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10.1.3. O recebimento  definitivo  ocorrerá no prazo de 7 dias úteis,  a

contar  do  recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança

equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e

quantidade do material e consequente aceitação.
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10.1.4. O  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser

excepcionalmente  prorrogado,  de  forma  justificada,  por  igual  período,

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento

das exigências contratuais.

10.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143

da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.

10.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na

execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de

cobrança  equivalente,  verificadas  pela  Administração  durante  a  análise

prévia  à  liquidação  de  despesa,  não  será  computado  para  os  fins  do

recebimento definitivo.

10.1.7. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a

responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela  segurança  do  serviço  nem a

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

11. Liquidação.

11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá

o  prazo  de  dez  dias  úteis  para  fins  de  liquidação,  na  forma  desta  seção,

prorrogáveis por igual período.

11.1.1. O prazo de que trata o item anterior  será reduzido à metade,

mantendo-se  a  possibilidade  de  prorrogação,  no  caso  de  contratações

decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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11.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota

fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

11.2.1. o prazo de validade;

11.2.2. a data da emissão;

11.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

11.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

11.2.5. o valor a pagar; e

11.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.3. Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de

cobrança equivalente,  ou circunstância  que impeça a  liquidação  da despesa,

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus ao contratante;

11.4.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser

obrigatoriamente  acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,

constatada por meio de consulta  on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a

manutenção  das  condições  de  habilitação  exigidas  no  edital;  b)  identificar

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

11.6. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo
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de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério

do contratante.

11.7. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada

improcedente,  o  contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos responsáveis  pela

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem

como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.  

11.8. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as medidas

necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado

não regularize sua situação junto ao SICAF. 

12. Prazo de pagamento.

12.1. O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

12.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento

até a data  de sua efetiva  realização,  mediante  aplicação  do índice  IPCA de

correção monetária.

13. Forma de pagamento.
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13.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

13.2. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como

emitida a ordem bancária para pagamento.

13.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

13.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,

quando  houver,  serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

13.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto

aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

14. Forma e critérios de seleção do fornecedor.

14.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

14.1.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de

procedimento de licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica,

com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item.
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14.2. Exigências de habilitação

14.2.1. Para  fins  de  habilitação,  deverá  o  licitante  comprovar  os

seguintes requisitos:

14.2.1.1. Habilitação jurídica.

14.2.1.1.1. Empresário  individual:  inscrição no Registro  Público  de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.2.1.1.2. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da

Condição  de  Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação

ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

14.2.1.1.3. Sociedade empresária,  sociedade limitada unipessoal  –

SLU  ou  sociedade  identificada  como  empresa  individual  de

responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato  constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,

a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de

documento comprobatório de seus administradores;

14.2.1.1.4. Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME

n.º 77, de 18 de março de 2020.

14.2.1.1.5. Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no

Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada

de documento comprobatório de seus administradores;
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14.2.1.1.6. Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da

sociedade  simples  ou empresária,  respectivamente,  no Registro  Civil

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.2.1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social,

com a ata da assembleia  que o aprovou,  devidamente arquivado na

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,

de 16 de dezembro 1971.

14.2.1.1.8. Agricultor  familiar:  Declaração  de  Aptidão  ao  Pronaf  –

DAP ou  DAP-P  válida,  ou,  ainda,  outros  documentos  definidos  pela

Secretaria  Especial  de  Agricultura  Familiar  e  do  Desenvolvimento

Agrário,  nos  termos  do  art.  4º,  §2º  do  Decreto  nº  10.880,  de  2  de

dezembro de 2021.

14.2.1.1.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS

– CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física,

nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de

2009 (arts. 17 a 19 e 165).

14.2.1.1.10. Os  documentos  apresentados  deverão  estar

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

14.2.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista.

14.2.1.2.1. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas

Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
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14.2.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,

mediante  apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

14.2.1.2.3. Prova  de  regularidade  com  o  Fundo  de  Garantia  do

Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou

positiva  com  efeito  de  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da

Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  aprovada  pelo  Decreto-Lei  nº

5.452, de 1º de maio de 1943;

14.2.1.2.5. Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  do

domicílio  ou sede  do licitante,  relativa  à  atividade  em cujo  exercício

contrata ou concorre; 

14.2.1.2.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal

relativa  aos  Tributos  Municipais  da  sede  da  proponente,  mediante

apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com

efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio

ou sede do licitante, na forma da lei;

14.2.1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos

Estaduais  ou  Municipais  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá

comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei.
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14.2.1.2.8. O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

14.2.1.3. Qualificação Econômico-Financeira.

14.2.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor

da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

14.2.1.3.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a

apresentação pelo  licitante  de  balanço  patrimonial,  demonstração  de

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos  exercícios  sociais  e  obtidos  pela  aplicação  das  seguintes

fórmulas:

I  -  Liquidez  Geral  (LG)  =  (Ativo  Circulante  +  Realizável  a  Longo  Prazo

)/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II  -  Solvência  Geral  (SG)= (Ativo  Total)/(Passivo  Circulante  +Passivo  não

Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

14.2.1.3.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou

igual  a  1  (um)  em  qualquer  dos  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de

habilitação patrimônio líquido mínimo positivo.

14.2.1.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação

deverão  atender  a  todas  as  exigências  da  habilitação  e  poderão

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº

14.133, de 2021, art. 65, §1º).
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14.2.1.3.5. O  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de

exercício  e  demais  demonstrações  contábeis  limitar-se-ão  ao  último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de

2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

14.2.1.3.6. Os  interessados  que  se  enquadrarem  como

Microempreendedor  Individual  -  MEI  estão  dispensados  da

apresentação de Balanço Patrimonial, nos termos da legislação vigente.

14.2.1.3.7. Tal qualificação se faz necessária uma vez que visa alijar

de futuros fornecedores da administração, empresas “aventureiras” ou

não possuam saúde financeira para o fornecimento de tais bens, em

especial  dada  a  vigência  contratual  se  prolongar  por  período

considerável de tempo, visando assim garantir a seleção da proposta

apta  a  gerar  o  resultado  de  contratação  mais  vantajoso  para  a

Administração Pública.

14.2.1.4. Qualificação Técnica.

14.2.1.4.1. Comprovação  de aptidão  para  o fornecimento  de bens

similares  de  complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho

profissional competente, quando for o caso.

14.2.1.4.2. Os  atestados  de  capacidade  técnica  poderão  ser

apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

14.2.1.4.3. O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações

necessárias  à  comprovação  da  legitimidade  dos  atestados,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
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14.2.1.4.4. Tal qualificação técnica se faz necessária uma vez que

visa  alijar  de  futuros  fornecedores  da  administração,  empresas

“aventureiras” ou que não possuem nenhuma experiência pretérita no

fornecimento de tais bens, visando assim garantir a seleção da proposta

apta  a  gerar  o  resultado  de  contratação  mais  vantajoso  para  a

Administração Pública.

14.2.2. Caso  admitida  a  participação  de  cooperativas,  será  exigida  a

seguinte documentação complementar:

14.2.2.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos

exigidos  para  a  contratação  e  que  executarão  o  contrato,  com  as

respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

14.2.2.2. A  declaração  de  regularidade  de  situação  do  contribuinte

individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

14.2.2.3. A  comprovação  do  capital  social  proporcional  ao  número  de

cooperados necessários à prestação do serviço; 

14.2.2.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

14.2.2.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por

parte dos cooperados que executarão o contrato; e

14.2.2.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade

jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da

assembleia  que  o  aprovou;  c)  regimento  dos  fundos  instituídos  pelos

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a

cooperativa a contratar o objeto da licitação;
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14.2.2.7. A última auditoria  contábil-financeira  da cooperativa,  conforme

dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

15. Estimativas do valor da contratação

15.1. O custo estimado total da contratação é de 37.272,61 (trinta e sete mil,

duzentos e setenta e dois reais e sessenta e um centavos),  conforme custos

unitários apostos em anexo.

16. Adequação orçamentária

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos  específicos  consignados  em  contrato  de  gestão,  celebrado  com  o

município  de  Curitiba,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  5°,  inciso  I,  da  lei

municipal  n°  13.663/2010,  para  atender  as  metas  definidas,  além  de  outras

receitas.
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17. Obrigações pertinentes à LGPD

17.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão

do  certame  ou  do  contrato  administrativo  que  eventualmente  venha  a  ser

firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades

que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do

art. 6º da LGPD.

17.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora

das hipóteses permitidas em Lei.

17.4. A Administração  deverá  ser  informada  no  prazo  de  5  (cinco)  dias

úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a

ser celebrados pelo Contratado.

17.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é

dever do contratado eliminá-los,  com exceção das hipóteses do art.  16 da

LGPD,  incluindo  aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de

documentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de  obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

17.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

17.7. O Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o

cumprimento  dos  deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo

integralmente responsável por garantir sua observância.

17.8. O Contratante poderá realizar  diligência para aferir  o  cumprimento

dessa  cláusula,  devendo  o  Contratado  atender  prontamente  eventuais

pedidos de comprovação formulados.
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17.9. O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,

prorrogável  justificadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados

pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte

realizado.

17.10. Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,

notadamente  aqueles  que  se  proponham  a  armazenar  dados  pessoais,

devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de

eventuais omissões, desvios ou abusos.

17.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável,  a  fim  de  garantir  a  reutilização  desses  dados  pela

Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

17.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes

ao  tratamento  de  dados  pessoais,  quando  indicado  pela  autoridade

competente,  em  especial  a  ANPD  por  meio  de  opiniões  técnicas  ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

17.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art.  26 da LGPD

deverão ser comunicados à autoridade nacional.

Curitiba, 14 de abril de 2023.

__________________________________

Tiago Cândido de Mello

Gestor do Contrato
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Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: dezembro/2022
Termo de Referência Aquisições – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022)
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.feas.curitiba.pr.gov.br

Matriz de riscos

1. Informações Básicas.  

1.1. Objeto: aquisição de material de TI.

1.2. Categoria do objeto:

1.2.1. Bens comuns.

2. Riscos da Contratação:  

2.1. Risco 1:  

2.1.1. Estimativas de quantidades inadequadas dos materiais.

2.2. Causa do risco.  

2.2.1. Falta de memória de cálculo ou levantamento inadequado.

2.3. Alocado para:  

2.3.1. Administração.

2.4. Relacionado à fase:  

2.4.1. Planejamento.

2.5. Impactos:  

2.5.1. Falha na estimativa de necessidade – subdimensionamento da demanda.

2.5.2. Possível dano ao Erário – superdimensionamento da demanda.

2.6. Ação Preventiva:  

2.6.1. Estimar  os  quantitativos  por  meio  de  contratações  anteriores  e/ou

levantamento que indique a real necessidade do quantitativo dos serviços a

serem contratados.

2.6.2. Planejar  os  possíveis  acréscimos  de  quantitativos  com  parcimônia  e

conforme índices de aumento realistas.

2.7. Ação de Contingência  

2.7.1. Reavaliar de forma criteriosa os quantitativos.
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.feas.curitiba.pr.gov.br

2.7.2. Registro de preços permite aquisições conforme demanda.

2.8. Risco 2:  

2.8.1. Interrupção do serviço por insolvência ou abandono da contratada.

2.9. Causa do risco.  

2.9.1. Dimensionamento  incorreto  das  condições  de  qualificação  econômico-

financeira e técnica do licitante.

2.10.Alocado para:  

2.10.1. Administração.

2.11. Relacionado à fase:  

2.11.1. Planejamento.

2.12.Impactos:  

2.12.1. Não entrega de materiais pela contratada.

2.13.Ação Preventiva:  

2.13.1. Qualificação econômico financeira que ateste a saúde financeira pretérita

e futura da empresa.

2.13.2. Qualificação  técnica  que  ateste  o  conhecimento  e  experiência  da

empresa no mercado através de atestado de capacidade técnica.

2.14.Ação de Contingência  

2.14.1. Verificar a possibilidade de rescisão contratual.

2.14.2. Abrir processo administrativo visando a sanção do fornecedor infrator.

2.14.3. Abrir novo processo de compra para garantir os níveis dos estoques para

atendimento da população.

2.15.Risco 3:  

2.15.1. Material entregue com atraso ou não correspondendo a demanda.

2.16.Causa do risco.  
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.feas.curitiba.pr.gov.br

2.16.1. Fiscalização ineficiente do serviço pela comissão de recebimento.

2.17.Alocado para:  

2.17.1. Fiscalização.

2.18.Relacionado à fase:  

2.18.1. Gestão do contrato.

2.19.Impactos:  

2.19.1. Prejuízos às atividades das unidades e gestão dos estoques.

2.20.Ação Preventiva:  

2.20.1. Avaliar material recebido em sua quantidade e qualidade.

2.20.2. Manter eficiente gestão dos pedidos e entregas.

2.21.Ação de Contingência  

2.21.1. Notificar o fornecedor sobre a insuficiência na prestação do serviço.

2.21.2. Abrir processo administrativo visando a sanção do fornecedor infrator.

2.21.3. Abrir novo processo de compra para garantir os níveis dos estoques para

atendimento da população.

Curitiba, 14 de abril de 2023.

Tiago Cândido de Mello

Gestor do Contrato
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Tecnologia da Informação 

 
Rua Capitão Argemiro Monteiro Wanderley, 161  

Capão Raso – Curitiba/PR 
CEP 81130-160 
 (41) 3316-5908 

www.feaes.curitiba.pr.gov.br 

 
 

 

 

Data: 10 / 04 / 2023 

Unidade Solicitante: UPA Fazendinha e CECADEH 

Nome Solicitante: Tiago Candido de Mello  

Função:  Gerente de Tecnologia      Matrícula: 3411 

Justificativa detalhada da necessidade da aquisição/serviço: 

 

 

 

 

 

 
Item 

 
Quantidade 

 
Unidade 

Descrição / Especificação 
do Objeto ou Serviço 

1 12 Peça 

 
ITEM 1 – ACCESS POINT 
 
Características Gerais 

 
• Padrões Wireless: IEEE 802.11ac/n/g/b/a 
• Frequência: 2.4GHz e 5GHz 
• Transferência Wireless: 2.4GHz: >=300Mbps / 5GHz: >=867Mbps 
• Porta Ethernet: 1 Porta Gigabit (RJ-45) 
• Fonte de Alimentação: PoE ou Fonte Externa, que permita o uso a partir de 127V 
• Tipo de Antena: Omnidirecional 2.4GHz: >=10 dBi (total) / 5GHz: >=12 dBi (total) 
• Montagem: Montável em Teto/Parede  
 
Potência de Transmissão 
 
• CE: =<20dBm(2.4GHz) / =<24dBm(5GHz) 
• FCC: <27dBm 

 
Funções Wireless 
 
• Roaming Contínuo 
• Múltiplos SSIDs 
• Habilitar/Desabilitar: Rádio Wireless 
• Atribuição Automática de Canal 
• Ajuste de Poder de Transmissão 
• QoS: (WMM) 
• Agendamento de Reboot 

 
Segurança 

 
• Segurança Wireless: Portal para Autenticação Access Control 
• Filtragem de Endereço: MAC Wireless 
• Isolamento: Wireless entre os clientes SSID para Mapeamento VLAN 
• Suporte: 802.1X  
• 64/128/152-bit WEP / WPA / WPA2-Enterprise 
• WPA-PSK / WPA2PSK 

 

Formulário de Solicitação de Compras e Serviços não Padronizados na Feas 

Este documento tem como objetivo especificar os equipamentos requisitos que permitem o Centro de Capacitação e 

Desenvolvimento Humano – CECADEH, contratar e disponibilizar através de WiFi, o acesso à Internet ao público externo em 

cursos, palestras e frequentadores dos eventos realizados no auditório do Hospital Municipal Zilda Arns, anfiteatro e salas que 

compõe a infraestrutura. Acrescenta-se à justificativa que o resultado alcançado pela organização está intrinsicamente 

relacionado com os resultados alcançados pela gestão do conhecimento, que por sua vez tem como um de seus pilares as ações 

educacionais. 
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Tecnologia da Informação 

 
Rua Capitão Argemiro Monteiro Wanderley, 161  

Capão Raso – Curitiba/PR 
CEP 81130-160 
 (41) 3316-5908 

www.feaes.curitiba.pr.gov.br 

 
 

Gerenciamento 
 

• Com Sistema de Login Local e Remoto 
• Com Gestão L3 

 
Certificação 

 
• CE, FCC, RoHS 
 
Certificação 
 
• 12 meses 

 

 
Item 

 
Quantidade 

 
Unidade 

Descrição / Especificação 
do Objeto ou Serviço 

3 5 Peça 

 
ROTEADOR 

 
• Frequência nominal da CPU 600 MHz 
• SFP DDMI - Sim 
• 1 CPU core count 
• Tamanho da RAM - 128 MB 
• 5 Portas Ethernet 10/100 
• 5 Portas Ethernet 10/100/1000 
• Número de portas USB - 1 
• Power Jack - 1 
• PoE em - Sim 
• Sair do PoE - Sim 
• Tensão de entrada suportada - 8 V - 30 V 
• Monitor de Voltagem - Sim 
• Monitor de temperatura de PCB - Sim 
• Dimensões 214mm x 86mm para PCB 
• Sistema operacional - RouterOS 
• Temperatura ambiente testada - -35C a + 65C 
• Nível de licença - 5 
• CPU AR9344 
• 1 Porta SFP 
• Tipo de slot USB - MicroUSB tipo AB 
• Porta serial - RJ45 
• Tipo de armazenamento - NAND 
• Tamanho de armazenamento - 128 MB 
• Adaptador de alimentação - 24V 0.8ª 
• Garantia 12 meses 

 
 

  
 

 
 

 
Assinatura do Solicitante 

 
Aprovação da Diretoria da Unidade 

 
Aprovação da Diretoria Feas 
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Item Código Material
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Último preço Menor Preço
Valor          
Total

1 222287 Acsses Point un 12 2.299,00 1.600,00 1.940,00 1ª compra 1.946,33 23.355,96

2 222289 Roteador un 5 2.750,00 3.250,00 2.350,00 1ª compra 2.783,33 13.916,65
37.272,61

Olavo Gasparin
Diretor Administrativo Financeiro

OBJETO: Material de TI para a Fundação Estatal de Atenção Especializada em Saúde de Curitiba

FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO À SAÚDE

Curitiba, 13 de abril de 2023.

Fabiana Martins                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
Coordenadora de Compras

ciente,

Total dos valores: R$ 37.272,61 (Trinta e sete mil, duzentos e setenta e dois reais e sessenta e um centavos)

Declaramos, conforme contido no Art. 10 do Decreto  Municipal 384/2023, que os preços praticados neste processo estão de acordo com os praticados no Mercado
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Compras
Rua Lothário Boutin, 90

Pinheirinho – Curitiba/PR
 81.110-522

3316-5942
compras@feaes.curitiba.pr.gov.br

Curitiba, 13 de abril de 2023.

Justificativa das Escolhas dos Preços

No que diz respeito aos preços escolhidos para referência, constantes no 

presente processo licitatório, informamos os critérios adotados:

Itens  1  e 2  (média  dos valores  orçados):  foram considerados todos os 

orçamentos para definição da média.

Desta forma salientamos que as escolhas tomadas para o estabelecimento 

dos preços presentes neste processo licitatório têm, em suma, as seguintes justificativas: 

fuga de preços inexequíveis ou exacerbados (constantemente presentes nos orçamentos) 

que geram, respectivamente, o fracasso do processo de compras pela falta de ofertas dado 

o baixo valor a ser pago pela instituição, e a majoração dos preços, o que ataca o princípio 

da economicidade. E ainda levam-se em consideração os preços praticados atualmente pela 

Feas para aquisição destes itens, frutos de registros de preços anteriores.

Ainda reiteramos que os preços praticados no presente processo estão de 

acordo com os praticados no mercado e que as decisões visam a equilibrada e econômica 

aquisição dos itens por parte da Feas, sem que haja desnecessária majoração dos preços e 

que o princípio da economicidade seja respeitado.

Fabiana Martins
Coordenadora de Compras Feas
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Artiere Engenharia Eletroeletrônica 
Rua Prof. João Soares Barcelos, 2962 – Sala 09 
Fone/Fax: (41) 3018-4444 
comercial@artiere.com.br 
www.artiere.com.br 
Curitiba - PR 
81.670-080 

 

 

 

 

 

 

 

 

Eletrônica e Teleinformática 

Quotation Number: 2310B 
 
To: FEAS – Fundação Estatal de Atenção à Saúde  
Att: Sr. Tiago Candido de Mello 
 Phone: (+41) 3316-5908 
 tiagomello@feaes.curitiba.pr.gov.br 
From: Eng. Eduardo Freitas, MBA 
 Phone/Fax: (+41) 3018-4444/        (+41) 98836-4777 
Date: 13/04/2023      Number of Pages: 04 (Included This) 
 
Ref.:  Termo de Referência – Orçamento FEAS 
 

 
Prezados Senhores: 
 
 
 
 

Em atenção a sua solicitação, encaminhamos nossa proposta técnico-comercial abaixo, para 
apreciação de V.SAS. 

 
Colocamo-nos a sua disposição para quaisquer esclarecimentos e consultas adicionais. 

 
 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

Gerente Geral 
ARTIERE Engenharia Eletroeletrônica 
CREA 39732-PR 
(41) 3018-4444 
(41) 98836-4777 
eduardo.freitas@artiere.com.br 
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Artiere Engenharia Eletroeletrônica 
Rua Prof. João Soares Barcelos, 2962 – Sala 09 
Fone/Fax: (41) 3018-4444 
comercial@artiere.com.br 
www.artiere.com.br 
Curitiba - PR 
81.670-080 

 

 

 

 

 

 

 

 

Eletrônica e Teleinformática 

 Temos o prazer de apresentar a V.Sas. as condições técnico-comerciais para o fornecimento dos 
seguintes materiais:  
 
Item 1 - EAP245 - Access Point Wireless Gigabit MU-MIMO AC1750 
 

• Wi-Fi Dual Band simultâneo de 1300Mbps em 5GHz e 450Mbps em 2.4GHz totalizando 1750Mbps 
de velocidade 

• Seamless Roaming, permite que os usuários se movam entre diferentes pontos e ambientes sem 
que afete a transmissão de dados 

• Gerenciamento centralizado em nuvem gratuito e aplicativo Omada para ultra conveniência e fácil 
gerenciamento 

• Compatibilidade com 802.3af e suporte a PoE passivo (adaptador de PoE incluído) torna a 
implementação fácil e flexível 

• Rede para convidados segura com múltiplas opções de autenticação (SMS / Facebook Wi-Fi / 
Voucher, etc.) e tecnologias de segurança sem fio. 

• Band Steering move automaticamente dispositivos dual band para a faixa mais ampla de 5 GHz 
para conexões mais rápidas 

• MU-MIMO permite que os pontos de acesso transfiram dados simultaneamente com vários 
dispositivos, acelerando as conexões 

• O Beamforming concentra o sinal para onde você mais precisa, proporcionando uma experiência 
Wi-Fi rápida e estável 

• As programações podem ser configuradas para que os pontos de acesso sejam reinicializados 
automaticamente e o Wi-Fi seja ligado / desligado nos horários que você escolher 

 
Item 2 – TL-POE160S - Injetor PoE 
 

• 2 portas Gigabit garantem transmissão mais rápida 

• Em conformidade com os padrões IEEE802.3af/at, fornece até 30 W 

• Reduz os custos de infraestrutura ao transmitir dados e energia simultaneamente por meio de um 
cabo Ethernet 

• Determina e fornece automaticamente a energia exata para atender às necessidades do dispositivo 

• O design de montagem em parede e desktop acomoda a maioria dos cenários de instalação 

• Conectar & Instalação do Play, não requer configuração 

• Fonte de alimentação integrada 
 
 
Item 3 - Roteador VPN Gigabit Multi-WAN ER7206    

•  Integrado no Omada SDN: Zero-Touch Provisioning (ZTP) ‡, Gerenciamento Centralizado via 
Nuvem e Monitoramento Inteligente. 

• Gerenciamento Centralizado: Acesso via nuvem e aplicativo Omada para ultra conveniência e fácil 
gerenciamento. 

• Portas Gigabit: Conectividade com fio de alta velocidade. 

• Até 4 Portas WAN: 1 porta WAN SFP gigabit, 1 porta WAN RJ45 Gigabit e 2 portas WAN/LAN 
Gigabit otimizam o uso da largura de banda. 

• VPN Muito Segura: Suporta até 100 conexões LAN-to-LAN IPsec, 50 conexões OpenVPN, 50 
conexões L2TP e 50 conexões PPTP VPN. 

• Recursos de Segurança Abundantes: Políticas avançadas de firewall, defesa DoS, filtragem de 
IP/MAC/URL e mais funções de segurança protegem sua rede e seus dados. 
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Artiere Engenharia Eletroeletrônica 
Rua Prof. João Soares Barcelos, 2962 – Sala 09 
Fone/Fax: (41) 3018-4444 
comercial@artiere.com.br 
www.artiere.com.br 
Curitiba - PR 
81.670-080 

 

 

 

 

 

 

 

 

Eletrônica e Teleinformática 

Investimento: 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 EAP245  12 R$ 2.299,00 R$ 27.588,00 

2 TL-POE160S - Power Injector 12 R$ 599,00 R$ 7.188,00 

3 ER7206 (TL-ER7206) 5 R$ 2.750,00 R$ 13.750,00 

TOTAL       R$   48.526,00 
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Artiere Engenharia Eletroeletrônica 
Rua Prof. João Soares Barcelos, 2962 – Sala 09 
Fone/Fax: (41) 3018-4444 
comercial@artiere.com.br 
www.artiere.com.br 
Curitiba - PR 
81.670-080 

 

 

 

 

 

 

 

 

Eletrônica e Teleinformática 

 
 

Condições Gerais de Venda: 
 

a) Impostos: 

• Empresa enquadrada no Simples Nacional - Lei complementar 123/2006, não transfere 
créditos de ICMS e IPI. A Substituição Tributária (ST) será incluída no momento do 
faturamento se aplicável. Nos preços acima, os impostos incidentes já estão inclusos. A 
ARTIERE está regularmente cadastrada no sistema de tributação simplificado SIMPLES, nos 
âmbitos federal e estadual. 

b) Condição de Pagamento: 

• 14 dias, após data de emissão da nota fiscal, mediante aprovação prévia de crédito. 
c) Atraso de Pagamento: 

• Os valores em atraso serão corrigidos a partir da data de vencimento original até a data do 
efetivo pagamento, com multa e juros de mora, vigentes na data do efetivo recebimento do 
numerário. 

d) Prazo de Entrega:  

• A combinar 
e) Garantia:  

• Doze (12) meses a partir da data de entrega, contra eventuais defeitos de fabricação, 
observada as corretas condições de transporte, estocagem e aplicação. 

• Seis (6) meses a partir da data de entrega, em relação aos serviços contratados.  
f) Embalagem:  

• Caixas de papelão padrão Artiere.  
g) Frete e Seguro:  

• Por conta do cliente.  
h) Troca/Devolução:  

• Não aceitamos devolução de materiais. Trocas em até 15 dias da data de emissão da nota 
fiscal de venda, mediante aprovação prévia.  

i) Validade da Proposta:  

• 10 dias contados a partir da sua emissão.  
j) Dados Cadastrais:  

• Artiere Comercial Ltda. CNPJ: 04.930.787/0001-41 IE: 902.53275-75  
k) Dados Bancários:  

• Banco Inter 077 (Ag. 0001/CC. 5921211-0) Pix: 04930787000141  
l) Faturamento Mínimo:  

• R$ 300,00 
 
Atenciosamente, 
  
 
 

Gerente Geral 
ARTIERE Engenharia Eletroeletrônica 
CREA 39732-PR 
(41) 3018-4444 
(41) 98836-4777 
eduardo.freitas@artiere.com.br 
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De
: Tiago Candido de Mello <tiagomello@feas.curitiba.pr.gov.br>
Assunto
: Re: RES: RES: Pedido de Proposta para WI-FI FEAS

Para
: eduardo freitas <eduardo.freitas@artiere.com.br>
Cc
: Compras 1 <compras1@feas.curitiba.pr.gov.br>, Fabiana Martins

<fabimartins@feas.curitiba.pr.gov.br>

Zimbra compras1@feas.curitiba.pr.gov.br

Re: RES: RES: Pedido de Proposta para WI-FI FEAS

qui., 13 de abr. de 2023 14:48

5 anexos

Obrigado.

Atenciosamente,

De: "eduardo freitas" <eduardo.freitas@artiere.com.br>

Para: "Tiago Candido de Mello" <tiagomello@feas.curitiba.pr.gov.br>


Cc: "Compras 1" <compras1@feas.curitiba.pr.gov.br>

Enviadas: Quinta-feira, 13 de abril de 2023 14:44:43


Assunto: RES: RES: Pedido de Proposta para WI-FI FEAS
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Prezados:
 
Conforme solicitado, segue cotação atualizada.
 
Qualquer dúvida estou à disposição.
 
Abraços,
 
Novo WhatsApp Business: +55 41 30184444
 
Quer conhecer a Artiere? https://youtu.be/5aaG77mxRko
 
Eng. Eduardo Freitas, MBA
Gerente Geral
Engenharia Industrial Elétrica -
Eletrônica e Telecomunicações
Master of Business Administration – IBMEC
 

ARTIERE Engenharia Eletroeletrônica
Fone/Whats Business: +55 41 3018-4444
Celular/Whats: +55 41 98836-4777
e-mail: eduardo.freitas@artiere.com.br
Skype: freitaseduardo@hotmail.com 
Website: www.artiere.com.br
Loja Virtual: www.artiere.eng.br
Vídeos Técnicos: www.youtube.com/artierebrasil
Facebook: www.facebook.com/artierebrasil
 
Rua Prof. João Soares Barcelos, 2962 – Sala 09 - Boqueirão
81.670-080 – Curitiba – Paraná
 
 
 
De: Tiago Candido de Mello <tiagomello@feas.curitiba.pr.gov.br> 


Enviada em: quarta-feira, 5 de abril de 2023 14:10

Para: eduardo freitas <eduardo.freitas@artiere.com.br>


Cc: Compras 1 <compras1@feas.curitiba.pr.gov.br>

Assunto: Re: RES: Pedido de Proposta para WI-FI FEAS


Prioridade: Alta
 
Boa tarde, Eduardo.
 
     Você trabalha como o modelo EAP245?
     Caso sim, pode me confirmar se ao utilizá-lo no edital eu posso remover o 
Injector?
     Também gostaria que atualizasse a proposta com este modelo. Estive de fé
agora vou acelerar esta aquisição.    
 
Atenciosamente,
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Enviadas: Sexta-feira, 17 de fevereiro de 2023 15:07:52
Assunto: RES: Pedido de Proposta para WI-FI FEAS
 
Prezado Sr. Tiago:
 
Segue cotação solicitada.
 
Atenciosamente,
 
Novo WhatsApp Business: +55 41 30184444
 
Quer conhecer a Artiere? https://youtu.be/5aaG77mxRko
 
Eng. Eduardo Freitas, MBA
Gerente Geral
Engenharia Industrial Elétrica -
Eletrônica e Telecomunicações
Master of Business Administration – IBMEC
 

ARTIERE Engenharia Eletroeletrônica
Fone/Whats Business: +55 41 3018-4444
Celular/Whats: +55 41 98836-4777
e-mail: eduardo.freitas@artiere.com.br
Skype: freitaseduardo@hotmail.com 
Website: www.artiere.com.br
Loja Virtual: www.artiere.eng.br
Vídeos Técnicos: www.youtube.com/artierebrasil
Facebook: www.facebook.com/artierebrasil
 
Rua Prof. João Soares Barcelos, 2962 – Sala 09 - Boqueirão
81.670-080 – Curitiba – Paraná
 
 
 
De: Tiago Candido de Mello <tiagomello@feaes.curitiba.pr.gov.br> 


Enviada em: segunda-feira, 13 de fevereiro de 2023 14:29

Para: eduardo.freitas@artiere.com.br


Assunto: Pedido de Proposta para WI-FI FEAS

Prioridade: Alta

 
Boa tarde, Equipe da Artiere.
 
        Solicito orçamento para o Termo de Referência em anexo, a fim de monta
de compra dos equipamentos para a FEAS.
 
Obrigado.
 
Atenciosamente,
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Tiago.png

29 KB 

Cotação 2310B - Fundação Estatal de Atenção à Saúde.pdf

184 KB 
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https://webmail.curitiba.pr.gov.br/service/home/~/?id=68236&part=1.2.5&auth=co&disp=i


12/04/2023 13:22 about:blank

about:blank 1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

04.930.787/0001-41
MATRIZ	

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

04/03/2002


 
NOME EMPRESARIAL

ARTIERE COMERCIAL LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ARTIERE ELETRONICA E TELEINFORMATICA 

PORTE

EPP


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação

71.12-0-00 - Serviços de engenharia


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO

R PROFESSOR JOAO SOARES BARCELOS 

NÚMERO

2962 

COMPLEMENTO

CONJ 09 

 
CEP

81.670-080	

BAIRRO/DISTRITO

BOQUEIRAO 

MUNICÍPIO

CURITIBA 

UF

PR


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO




TELEFONE

(41) 9977-4188


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

09/04/2004


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 12/04/2023 às 13:22:33 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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 _______________________________________________________________________________________________________     
Rua XV de Novembro nº  3086 - Alto da XV - Curitiba PR – CEP: 80.045-340 - CNPJ: 06.224.928/0001-36 - Fone: (41)3018-1030  

          

1                
 

 
 
 
 

Curitiba, 11 de abril de 2023. 
 
 
 
 

 
A 
FEAS - Fundação Estatal de Atenção à Saúde 
 
A MAXICOMP COMÉRCIO DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 06.224.928/0001-36, Inscrição 
Estadual n° 90307208-38, situada à Rua XV de Novembro nº 3086 - Alto da XV - CEP 80.045-340 - Curitiba - PR, Telefone: 
(41) 3018-1030 - E-mail: governo@maxicomp.com.br /maxicomp@maxicomp.com.br, vem apresentar Proposta 
Comercial para fornecimento de Equipamentos de Informática conforme abaixo: 
 

PROPOSTA COMERCIAL 
 

Item Qtde Descrição Valor Unitário Preço Total 

 
 

1 

 
 

12 

Acess point 
Hardware: 
- Interface: 1 Porta Gigabit Ethernet (RJ-45)  
Suporta PoE IEEE802.3at  
- Botões: Reset 
- Fonte de Alimentação: Fornecimento de Energia PoE ou Fonte 
Externa de 12VDC/1.5A 
- Consumo de Energia: 12.7 W 
- Dimensões: 180 x 180 x 47.5 mm 
- Montagem: Montável em Teto/Parede (Kits inclusos) 
- Trava de Segurança Física: Slot de Trava Kensington - Watch Dog 
 
Tipo de Antena: 
- Interna Omnidirecional 
- 2.4GHz: 3 4dBi - 5GHz: 3 4dBi 
 
Wireless: 
- Padrões Wireless: IEEE 802.11ac/n/g/b/a 
- Frequência: 2.4GHz e 5GHz 
 
Taxa de Sinal: 
- 5GHz: Até 1300Mbps 
- 2.4GHz: Até 450Mbps 
 
Funções Wireless: 
- Múltiplos SSIDs ?Até 16 SSIDs, 8 para cada banda 
- Habilitar/Desabilitar Rádio Wireless 
- Atribuição Automática de Canal 
- Controle de Poder de Transmissão - Ajuste de Poder de 
Transmmissão habilitado dBm 

 
 

R$ 1.600,00 

 
 

R$ 19.200,00 
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 _______________________________________________________________________________________________________     
Rua XV de Novembro nº  3086 - Alto da XV - Curitiba PR – CEP: 80.045-340 - CNPJ: 06.224.928/0001-36 - Fone: (41)3018-1030  

          

2 - QoS(WMM) 
- Airtime Fairness 
- Beamforming 
- Band Steering 
- Load Balance 
- Limite de Taxa 
- Agendamento de RebootAgendamento Wireless Estatísticas 
Wireless baseadas em SSID/AP/Cliente 
 
Segurança Wireless: 
- Portal Cativo para Autenticação 
- Access Control 
- Filtragem de Endereço MAC Wireless 
- Isolamento Wireless entre os clientes 
- SSID para Mapeamento VLAN 
- Detecção Rogue AP 
- Suporte 802.1X - 64/128/152-bit WEP / WPA / WPA2-Enterprise, 
- WPA-PSK / WPA2-PSK 
 
Potência de Transmissão: 
- CE: - ?19dBm(2.4GHz) - ?23dBm(5GHz) 
- FCC: - ?25dBm(2.4GHz) - ?27dBm(5GHz) 
 
Gerenciamento: 
- Software EAP Controller 
- Alertas por E-mail 
- Controle de LED ON/OFF 
- Controle de Acesso para Gerenciamento MAC 
- SNMP 
- Login de Sistema Local/Remoto Syslog: Local/Remote Syslog 
- Telnet 
- Gerenciamento por WEB: HTTP/HTTPS 
- L3 Management 
- Multi-site Management 
- Management VLAN 
 
Certificação: 
- CE, FCC, RoHS 
 
 
Marca: TP-Link 
Modelo: EAP245 

 
 

2 

 
 

05 

CPU nominal frequency 1.4 GHz 
CPU core count 2 
Size of RAM 1 GB 
10/100/1000 Ethernet ports 10 
Switch chip model QCA8337-AL3C-R 
Power Jack 1 
PoE in Yes (passive only) 
PoE out Yes (port 10) 
Supported input voltage 10 V - 30 V 
Voltage Monitor Yes 
PCB temperature monitor Yes 
Dimensions 443x92x44mm 

 
 

R$ 3.250,00 

 
 

R$ 16.250,00 
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 _______________________________________________________________________________________________________     
Rua XV de Novembro nº  3086 - Alto da XV - Curitiba PR – CEP: 80.045-340 - CNPJ: 06.224.928/0001-36 - Fone: (41)3018-1030  

          

3 License level 5 
Operating System RouterOS 
CPU IPQ-8064 
Max Power consumption 10 W 
Specifications 
RB3011UiAS-RM 
2 
RB3011UiAS-RM 
SFP port 1 
USB slot type USB 3.0 type A 
Number of USB ports 1 
Serial port RJ45 
 
Marca: Mikrotik 
Modelo: RB3011UiAS-RM 

 
 

3 

 
 

05 

 
 
Saída de potência selecionável 
Plug-and-Play, não requer configuração 
 
RECURSOS DE HARDWARE 
Interface Para POE200A: 
1 10 / 100Mbps Auto-Negotiation / Auto MDI / MDIX RJ45 LAN 
LAN 
1 10 / 100Mbps Auto-Negotiation / Auto MDI / MDIX RJ45 PSE 
port 
1 Porta de entrada de energia 48VDC 
 
Para POE200B: 
1 10 / 100Mbps Auto-Negotiation / Auto Porta LAN MDI / MDIX 
RJ45 
1 Porta 10 / 100Mbps Auto-Negociação / Auto MDI / MDIX RJ45 
Porta PD 
1 Porta de saída de energia 12/9 / 5VDC 
Indicador LED PWR 
Dimensões (L x P x A) 3,2 * 2,1 * 0,9 pol. (80,8 * 54 * 24 mm) 
OUTRAS 
Requisitos de sistema Microsoft® Windows® 98SE, NT, 2000, XP, 
Vista ™ ou Windows 7, MAC® OS, NetWare®, UNIX® ou Linux. 
Unidade de fonte de alimentação do injetor PoE Entrada: 100 ~ 
240VAC 
Saída: 48V, 0.5A PSU de comutação 
Potência de saída para PoE Splitter 12/9 / 5VDC 
 
Marca: TP-Link 
Modelo: TL-POE200 

 
 

R$ 325,00 

 
 

R$ 1.625,00 

Valor total: R$ 37.075,00 (Trinta e sete mil e setenta e cinco reais).  

 

• Prazo para pagamento: Até 30 (trinta) dias. 

• Validade da proposta: 60 (Sessenta) dias corridos. 

• Prazo de entrega: 30 (Trinta) dias. 

• Frete: CIF (Pago pelo Remetente). 
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Rua XV de Novembro nº  3086 - Alto da XV - Curitiba PR – CEP: 80.045-340 - CNPJ: 06.224.928/0001-36 - Fone: (41)3018-1030  

          

4  

OBSERVAÇÕES 

 
Declaramos que, nos preços propostos no presente, estão inclusos todos os demais custos e encargos incidentes, tais 
como frete, seguro, taxas, tributos federais, estaduais e municipais, embalagens, honorários administrativos, encargos 
sociais e trabalhistas, etc. 

 
                  

                                                                        DADOS BANCÁRIOS  

 

MAXICOMP COMÉRCIO DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA EIRELI-EPP 
Banco: Caixa Econômica Federal 
Agência: 0372 
Conta Corrente: 4407-3 
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De
: Alisson Lima <alisson.lima@maxicomp.com.br>
Assunto
: RES: Cotação para aquisição de Roteadores e Access Points

Para
: 'Compras 1' <compras1@feas.curitiba.pr.gov.br>

Zimbra compras1@feas.curitiba.pr.gov.br

RES: Cotação para aquisição de Roteadores e Access Points

ter., 11 de abr. de 2023 15:11


4 anexos

Boa tarde, tudo bem?
 
Conforme solicitado, segue orçamento com equipamentos próximos ao solicitado.
 
Atenciosamente,
 

 
 
 

De: Compras 1 <compras1@feas.curitiba.pr.gov.br> 

Enviada em: terça-feira, 11 de abril de 2023 10:39

Para: alisson lima <alisson.lima@maxicomp.com.br>

Assunto: Re: Cotação para aquisição de Roteadores e Access Points

 
Ótimo dia, Alisson
 
entendo a altíssima demanda da equipe comercial, mas podemos contar com sua
proposta sobre a cotação abaixo?
 
aguardo.
 
Atenciosamente,




 

De: "Compras 1" <compras1@feas.curitiba.pr.gov.br>

Para: "alisson lima" <alisson.lima@maxicomp.com.br>

Enviadas: Quinta-feira, 6 de abril de 2023 8:40:37


Assunto: Fwd: Cotação para aquisição de Roteadores e Access Points
 
Bom dia,
 
Alisson, segue email abaixo e anexo descritivos, se surgir qualquer dúvidas pode entrar
em contato direto no email di Tiago Melo, mencionado abaixo!!
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Aguardo.
 
Atenciosamente,

 

De: "Tiago Candido de Mello" <tiagomello@feas.curitiba.pr.gov.br>

Para: "Compras 1" <compras1@feas.curitiba.pr.gov.br>


Enviadas: Quarta-feira, 5 de abril de 2023 10:04:05

Assunto: Fwd: Cotação para aquisição de Roteadores e Access Points

 
PSC
 

De: "Tiago Candido de Mello" <tiagomello@feas.curitiba.pr.gov.br>

Para: "governo" <governo@maxicomp.com.br>, "maxicomp" <maxicomp@maxicomp.com.br>


Enviadas: Quarta-feira, 5 de abril de 2023 10:03:33

Assunto: Re: Cotação para aquisição de Roteadores e Access Points

 
Em tempo,
 
      Os equipamentos mais comuns que atendem as especificações e ao interesse da
FEAS são:

ACCESS POINT TPLINK EAP 245
ROTEADOR MIKROTIK RB 2011UIAS-RM L5
INJETOR COMPATÍVEL

 
      Favor responder a cotação no primeiro e-mail.
 
Atenciosamente,

De: "Tiago Candido de Mello" <tiagomello@feas.curitiba.pr.gov.br>

Para: "governo" <governo@maxicomp.com.br>, "maxicomp" <maxicomp@maxicomp.com.br>


Enviadas: Quarta-feira, 5 de abril de 2023 10:00:51

Assunto: Cotação para aquisição de Roteadores e Access Points

 
Bom dia,
 
      Solicito cotação para aquisição de roteadores e access points para a FEAS.
      A FEAS é departamento público, mas esta compra não será por "pregão", mas por
"compra direta com dispensa de licitação por critério de valor".
 
Atenciosamente,
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

06.224.928/0001-36
MATRIZ	

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

22/04/2004


 
NOME EMPRESARIAL

MAXICOMP COMERCIO DE PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

MAXICOMP INFORMATICA 

PORTE

ME


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
18.30-0-03 - Reprodução de software em qualquer suporte

47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis

62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação

62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação

77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor

77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios

85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO

R XV DE NOVEMBRO 

NÚMERO

3086 

COMPLEMENTO

********	

 
CEP

80.045-340	

BAIRRO/DISTRITO

ALTO DA RUA XV 

MUNICÍPIO

CURITIBA 

UF

PR


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO

MAXICOMP@MAXICOMP.COM.BR 

TELEFONE

(41) 3018-1030


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

22/04/2004


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 12/04/2023 às 13:29:08 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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UNI-IT Technology Ltda | R. Dr. Roberto Barrozo, 1239 - Centro Cívico, Curitiba - PR, 80520-070 | +55 41 30770474 
 

Informações do Documento 
 
Prezado, Tiago Candido de Mello 
 
Conforme solicitação, segue proposta para fornecimento de equipamentos Wifi para a FEAS. 

 
A UNI-IT agradece a confiança e a oportunidade de participação no presente projeto, 
reafirmando nosso compromisso com a busca incessante das melhores soluções para nossos 
clientes baseada nos mais altos padrões de qualidade, inovação e transparência. 

 
 

 
 
Colocamo-nos a sua disposição para quaisquer informações e/ou esclarecimentos adicionais. 
 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 

Fernando Piovesan 
Business Development Manager 

Network and Security  
Mobile: +55 41 9 9924 0796 
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UNI-IT Technology Ltda | R. Dr. Roberto Barrozo, 1239 - Centro Cívico, Curitiba - PR, 80520-070 | +55 41 30770474 
 

Capítulo 1 -  Apresentação 
 

1.1 -  UNI-IT: A próxima tecnologia ao seu alcance 
 

Com sólida base técnica e profunda experiência de mercado, a UNI-IT é o parceiro ideal para 
atender as mais diversas necessidades das empresas e de suas equipes de TIC, seja através 
do simples fornecimento de hardware e softwares diversos, seja pelo atendimento 
personalizado em projetos e consultoria, serviços de implantação, assim como de suporte e 
de manutenção ou operação de ambientes. Possuímos estrutura capacitada para 
atendimento nos estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, e à nível nacional 
em projetos específicos, atuando com clientes dos segmentos privado e público, em 
praticamente todos os ramos de atividades, da indústria ao comércio e serviços. 

 
 

1.2 -  Objeto da proposta 
 

Fornecimento de equipamentos Wifi para a FEAS.   
 

 
1.3 -  Especificações dos produtos 

 
 
Item 1 - EAP245 - Access Point Wireless Gigabit MU-MIMO AC1750 

 
• Wi-Fi Dual Band simultâneo de 1300Mbps em 5GHz e 450Mbps 
em 2.4GHz totalizando 1750Mbps de velocidade 

• Seamless Roaming, permite que os usuários se movam entre 
diferentes pontos e ambientes sem que afete a transmissão de dados 

• Gerenciamento centralizado em nuvem gratuito e aplicativo 
Omada para ultra conveniência e fácil gerenciamento 

• Compatibilidade com 802.3af e suporte a PoE passivo 
(adaptador de PoE incluído) torna a implementação fácil e flexível 

• Rede para convidados segura com múltiplas opções de autenticação (SMS / Facebook Wi-Fi / 
Voucher, etc.) e tecnologias de segurança sem fio. 

• Band Steering move automaticamente dispositivos dual band para a faixa mais ampla de 5 
GHz para conexões mais rápidas 

• MU-MIMO permite que os pontos de acesso transfiram dados simultaneamente com vários 
dispositivos, acelerando as conexões 

• O Beamforming concentra o sinal para onde você mais precisa, proporcionando uma 
experiência Wi-Fi rápida e estável 

• As programações podem ser configuradas para que os pontos de acesso sejam reinicializados 
automaticamente e o Wi-Fi seja ligado / desligado nos horários que você escolher 

https://www.tp-link.com/br/business-networking/omada-sdn-access-point/eap245/  
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UNI-IT Technology Ltda | R. Dr. Roberto Barrozo, 1239 - Centro Cívico, Curitiba - PR, 80520-070 | +55 41 30770474 
 

Item 2 - TL-POE160S - Injetor PoE 
 

• 2 portas Gigabit garantem transmissão mais rápida 

• Em conformidade com os padrões IEEE802.3af/at, fornece até 30 W 

• Reduz os custos de infraestrutura ao transmitir dados e energia 
simultaneamente por meio de um cabo Ethernet 

• Determina e fornece automaticamente a energia exata para atender às 
necessidades do dispositivo 

• O design de montagem em parede e desktop acomoda a maioria dos cenários de instalação 

• Conectar & Instalação do Play, não requer configuração 

• Fonte de alimentação integrada 

https://www.tp-link.com/br/business-networking/accessory/tl-poe160s/   
 
Item 3 - ER7206 (TL-ER7206) - Roteador VPN Gigabit Multi-WAN    

 

•  Integrado no Omada SDN: Zero-Touch Provisioning (ZTP) ‡, 
Gerenciamento Centralizado via Nuvem e Monitoramento Inteligente. 

• Gerenciamento Centralizado: Acesso via nuvem e aplicativo 
Omada para ultra conveniência e fácil gerenciamento. 

• Portas Gigabit: Conectividade com fio de alta velocidade. 

• Até 4 Portas WAN: 1 porta WAN SFP gigabit, 1 porta WAN RJ45 
Gigabit e 2 portas WAN/LAN Gigabit otimizam o uso da largura de 

banda. 

• VPN Muito Segura: Suporta até 100 conexões LAN-to-LAN IPsec, 50 conexões OpenVPN, 50 
conexões L2TP e 50 conexões PPTP VPN. 

• Recursos de Segurança Abundantes: Políticas avançadas de firewall, defesa DoS, filtragem de 
IP/MAC/URL e mais funções de segurança protegem sua rede e seus dados. 

https://www.tp-link.com/br/business-networking/vpn-router/er7206/  
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Capítulo 2 -  INVESTIMENTO 
 

2.1 -  Valores  
2.1.1 - AQUISIÇÃO  

 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 EAP245  12  R$          1.940,00   R$     23.280,00  

2 TL-POE160S - Power Injector 12  R$              499,00   R$       5.988,00  

3 ER7206 (TL-ER7206) 5  R$          2.350,00   R$     11.750,00  

TOTAL        R$   41.018,00  
 
 

 
2.2 -  Condições Gerais de Fornecimento 

 
IMPOSTOS: 
Todos os impostos vigentes nesta data estão inclusos. 
 
CONDIÇÃO: 

• Validade da Proposta: 30 dias 

• Entrega 60 dias  
 
OUTRAS CONDIÇÔES: 

• Garantia: 12 meses 

• Frete Incluso  

• Serviços de instalação não inclusos 
 
 

2.3 -  Faturamento e Pagamento 
 
À vista 

 
 

LOCAL/DATA DE EMISSÃO 
Curitiba, 5 de abril de 2023. 

VALIDADE DA 
PROPOSTA 

10 dias da Emissão. 

Gerente de Contas 
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De
: Fernando Piovesan <fernando.piovesan@uniit.com.br>
Assunto
: RES: RES: Pedido de Proposta para WI-FI FEAS

Para
: Tiago Candido de Mello <tiagomello@feas.curitiba.pr.gov.br>
Cc
: Compras 1 <compras1@feas.curitiba.pr.gov.br>

Zimbra compras1@feas.curitiba.pr.gov.br

RES: RES: Pedido de Proposta para WI-FI FEAS

qua., 05 de abr. de 2023 11:21

10 anexos

Bom dia Tiago
 
Segue em anexo proposta conforme solicitado
 
Att,
 
 

Fernando Piovesan
Business Development Manager
Network and Security
 

+55 (41) 3077 0474​​
+55 (41) 9 9924 0796
 

fernando.piovesan@uniit.com.br
 

       

Canal de denúncias:
conformidade@uniit.com.br
 
 
 
De: Tiago Candido de Mello <tiagomello@feas.curitiba.pr.gov.br>



Enviada em: quarta-feira, 5 de abril de 2023 10:33

Para: Fernando Piovesan <fernando.piovesan@uniit.com.br>


Cc: Compras 1 <compras1@feas.curitiba.pr.gov.br>

Assunto: Re: RES: Pedido de Proposta para WI-FI FEAS


Prioridade: Alta
 
Oi, Fernando.
 
    Consegue atualizar a proposta acima substituindo o EAP 225 pelo EAP 245?
    Eu estava de férias, mas agora pretendo fechar as 3 cotações e disparar a compra o
quanto antes.

12 unidades do EAP245
12 unidades do TL-POE160S Power Injector
5 unidades do TL-ER7206

Atenciosamente,

De:
"Fernando Piovesan" <fernando.piovesan@uniit.com.br>

Para: "Tiago Candido de Mello" <tiagomello@feaes.curitiba.pr.gov.br>


Enviadas: Terça-feira, 14 de fevereiro de 2023 16:06:46

Assunto: RES: Pedido de Proposta para WI-FI FEAS

 
Boa tarde Tiago
 
Segue em anexo nossa proposta conforme solicitado no Termo de Referência  
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Att,

Fernando Piovesan
Business Development Manager
Network and Security
 

+55 (41) 3077 0474​​
+55 (41) 9 9924 0796
 

fernando.piovesan@uniit.com.br
 

       

Canal de denúncias:
conformidade@uniit.com.br
 
De: Tiago Candido de Mello <tiagomello@feaes.curitiba.pr.gov.br>



Enviada em: segunda-feira, 13 de fevereiro de 2023 14:27

Para: Fernando Piovesan <fernando.piovesan@uniit.com.br>


Assunto: Pedido de Proposta para WI-FI FEAS

Prioridade: Alta

 
Boa tarde, Fernando.
 
        Solicito orçamento da Unit-It para o Termo de Referência em anexo.
 
Obrigado.
 
Atenciosamente,

 
 

Proposta Comercial Uniit - Wifi - 05_04.pdf

224 KB 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

17.887.963/0001-51
MATRIZ	

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

25/03/2013


 
NOME EMPRESARIAL

UNI-IT TECHNOLOGY LTDA. 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

********


PORTE

DEMAIS


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
42.21-9-05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica

43.99-1-01 - Administração de obras

46.14-1-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, embarcações e aeronaves

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação

61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM

61.20-5-99 - Serviços de telecomunicações sem fio não especificados anteriormente

61.90-6-01 - Provedores de acesso às redes de comunicações

62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis

62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação

62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação

63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet

71.12-0-00 - Serviços de engenharia

74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários

77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios

95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO

R DOUTOR ROBERTO BARROZO 

NÚMERO

1239 

COMPLEMENTO

********	

 
CEP

80.810-090	

BAIRRO/DISTRITO

MERCES 

MUNICÍPIO

CURITIBA 

UF

PR


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO

ALEXANDRE.ROSSI@UNIIT.COM.BR 

TELEFONE

(41) 3077-0474


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

25/03/2013


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 12/04/2023 às 13:30:50 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

Indicação de gestores e fiscais

Consoante a legislação vigente e para assunção das obrigações constan-

tes no artigo 18, VI e VII do decreto municipal n.º 382/2023 e correlatos, para o pro-

cesso abaixo, ficam designados os servidores abaixo indicados, com a ciência dos

envolvidos.

Processo administrativo: 68/2023.

Objeto: “Registro de preços para futura aquisição de material de TI”

Curitiba, 14 de abril de 2023.

Sezifredo Paulo Alves Paz

Diretor-Geral

Cientes,

Tiago Cândido de Mello

Matrícula 3411

Gestor

Marcos Antônio de Oliveira Pena

Matrícula 8723

Suplente Gestor

Jouglas Alves Tomaschitz.

Matrícula  9111

Fiscal

José Carlos Brugeff.

Matrícula  5116

Suplente Fiscal
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

Declaração de disponibilidade de recursos financeiros

Declaro que existe previsão financeira para pagamento da despesa da

contratação no valor de R$ 37.272,61 (trinta e sete mil, duzentos e setenta e dois

reais e sessenta e um centavos) conforme contrato de gestão, celebrado com o

município de Curitiba, nos termos do disposto no artigo 5°, inciso I, da lei municipal

n° 13.663/2010, para atender as metas definidas.

Processo administrativo: 68/2023

Objeto: “Registro de preços para futura aquisição de material de TI.”

Curitiba, 14 de abril de 2023.

Denilson Blank

Assessor Financeiro Feas
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

Protocolo Processo Administrativo n.º 68/2023

Modalidade Pregão eletrônico

Objeto Registro de preços para futuro fornecimento de material de TI.

Justificativa Os  materiais  listados  neste  processo  visam  atender  a
demanda  das  unidades  geridas  pela  Feas  dos  itens
necessários para a equipe de TI manter em funcionamento os
diversos setores conforme justifica anexo.

Valor R$  37.272,61.

Autorização para licitar

Consoante a documentação acostada aos autos, aprovo o ETP, e autorizo a pre-
sente aquisição, nos moldes da legislação vigente.

Declaração de autorizador de despesa

Eu,  Sezifredo  Paulo  Alves  Paz,  no  uso  de  minhas  atribuições  legais  e  em
cumprimento às determinações da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000,
declaro, na qualidade de Diretor Geral da Feas, com fundamento no inciso III do
artigo  13  de  seu  Estatuto,  que  existe  previsão  de  receita  para  fazer  frente  as
despesas  para  este  processo  administrativo,  conforme  contrato  de  gestão,
celebrado com o município de Curitiba, nos termos do disposto no artigo 5°, inciso
I, da lei municipal n° 13.663/2010, para atender as metas definidas.

Curitiba, 14 de abril de 2023.

Sezifredo Paulo Alves Paz
Diretor-Geral
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O DIRETOR GERAL DA FEAS, no uso das competências conferidas pelo artigo 13, inciso III, VIII, alínea “c” todos do Estatuto
da FEAS,
RESOLVE: 
 
I. Destituir o (a) empregado (a) ANA PAULA GUIMARAES, CPF n° 050.306.109-36, nos termos do artigo 468 § único da CLT,
da função gratificada de SUPERVISOR(A) PLANTÃO MÉDICO, com efeitos a partir de 28 de Fevereiro de 2023, ficando
expressamente revogado o ato administrativo n° 100/2022, devendo retornar ao seu emprego de origem.
Publique-se.

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 21 de março de 2023.   
Sezifredo Paulo Alves Paz : Diretor Geral 
 

 

ATO Nº 38 

O DIRETOR GERAL DA FEAS, no uso das competências conferidas pelo artigo 13, inciso III, VIII, alínea “c” todos do Estatuto
da FEAS e com aprovação do Conselho Curador, conforme previsto no artigo 9°, inciso IV do mesmo diploma legislativo.
RESOLVE:
I. Designar ANA PAULA GUIMARAES, CPF n° 050.306.109-36, para a função gratificada de COORDENADOR(A)
MÉDICO(A) II. 
II. Referida função gratificada é conferida em caráter de confiança e a título provisório, podendo ser suprimida ad nutum pela
FEAS, não gerando direito adquirido ao empregado, nos termos do art. 468 § único da CLT.
Este ato entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de Março de 2023.

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 21 de março de 2023.   
Sezifredo Paulo Alves Paz : Diretor Geral 
 

 

PORTARIA Nº 9 

O DIRETOR GERAL DA FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO A SAÚDE – FEAS, no uso da competência que lhe foi
delegada e, em conformidade com o disposto na Lei Federal n.º 14.133/2021,
Resolve
Art. 1º Designar os empregados públicos abaixo relacionados como agentes de contratação para atuarem como pregoeiros
nos processos licitatórios na modalidade pregão, nos processos de Dispensas de Licitação e Inexigibilidade de Licitação, no
âmbito da Fundação Estatal de Atenção à Saúde – Feas.:
Pregoeiros:

"Designa para Função Gratificada de Coordenador (a)

Médico(a) II"

Designa empregados públicos como agentes de

contratação para atuarem como pregoeiros para

condução dos processos licitatórios na modalidade

pregão.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

ATOS DO MUNICÍPIO DE CURITIBA

Nº 55 - ANO XII

CURITIBA, QUARTA-FEIRA, 22 DE MARÇO DE 2023

Página 79

Protocolo 01-097972/2023   Anexo 1.12 - 12 - PORTARIA PREGOEIROS NOVA LEI.PDF do Trâmite 1 INFORMAÇÃO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-0
97

97
2/2

02
3 -

 po
r M

IR
ELLE P

EREIR
A F

ONSECA - 
M

atr
ícu

la 
18

22
 em

 26
/04

/20
23

 às
 09

:19
:36

mifonseca
Realce



Juliano Eugenio da Silva - matrícula n.º 277
Mirelle Pereira Fonseca - matrícula n.º 1822
Veridiane de Paula Macedo Sotto Maior - matrícula n.º 3873
William Cesar Barbosa - matrícula n.º 1828
Silvia Andrea Miranda Ribeiro – matrícula nº 3.448
Art. 2º Os Pregoeiros serão devidamente indicados no edital de embasamento para cada processo licitatório.
Art. 3º Caberá ao Pregoeiro a elaboração e julgamento dos procedimentos licitatórios na modalidade Pregão e compras por
meio eletrônico, bem como demais funções pertinentes, em conformidade com a Legislação vigente.
Art. 4º Caberá aos servidores a inclusão nos devidos sistemas informatizados, dos dados resultantes da formalização dos
processos de Dispensa de Licitação e Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o disposto nos artigos 74 e 75 da Lei
Federal 14.133/2021.
Art. 5º O mandato dos pregoeiros será de 01 (um) ano.
Art. 6º Ficam revogadas quaisquer disposições contrárias.

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 22 de março de 2023.   
Sezifredo Paulo Alves Paz : Diretor Geral 
 

 

PORTARIA Nº 10 

O DIRETOR GERAL DA FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO A SAÚDE - FEAS, no uso da competência que lhe foi
delegada e, em conformidade com o disposto na Lei Federal n.º 14.133/2021,
Resolve
Art. 1º Designar os empregados públicos abaixo relacionados como agentes de contratação para constituírem Comissão
Permanente de Licitação da Fundação Estatal de Atenção à Saúde – Feas, para processamento e julgamento de licitação, nas
modalidades Pregão, Concorrência, Leilão, Diálogo Competitivo e correlatos:
Presidente:
Juliano Eugenio da Silva - matrícula n.º 277
Membros:
Mirelle Pereira Fonseca - matrícula n.º 1822
Veridiane de Paula Macedo Sotto Maior - matrícula n.º 3873
William Cesar Barbosa - matrícula n.º 1828
Silvia Andrea Miranda Ribeiro – matrícula nº 3.448
Art. 2º Cabe à Comissão Permanente de Licitação a elaboração e julgamento dos procedimentos licitatórios, bem como as
demais funções pertinentes em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21.
Art. 3º Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o poder de assinaturas e expedição dos Editais,
dentro dos preceitos legais.
Art. 4º O mandato dos membros da Comissão Permanente de Licitação será de 01 (um) ano.
Art. 5º Os membros da Comissão Permanente de Licitação desempenharão suas atribuições, concomitantemente com as de
seus empregados e funções.

Designa empregados públicos como agentes de

contratação para constituírem Comissão Permanente

de Licitação da Feas.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

ATOS DO MUNICÍPIO DE CURITIBA

Nº 55 - ANO XII

CURITIBA, QUARTA-FEIRA, 22 DE MARÇO DE 2023

Página 80
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PREGÃO
ELETRÔNICO
XXX/XXXX

CONTRATANTE (928285)
Fundação Estatal de Atenção à Saúde

OBJETO
Registro de preços para futuro fornecimento de material de TI.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 37.272,61.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia XX/XX/XXXX às XXh (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por item

MODO DE DISPUTA:
Aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

Fundação Estatal de Atenção à Saúde

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ....../2023

(Processo Administrativo n° 68/2023)

Torna-se  público  que  a  Fundação  Estatal  de  Atenção  à  Saúde  –  Feas,  por  meio  Comissão

Permanente de Licitações, sediada na R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161, 3° andar, Capão Raso –

Curitiba/PR,  CEP 81.130-160,  realizará licitação,  para registro  de preços,  na modalidade PREGÃO, na

forma  ELETRÔNICA, nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  legislação  aplicável,  inclusive

municipal e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital . O Pregoeiro e equipe de apoio

designados  por  meio  da  Portaria  n.º  9/2023  –  Feas,  responsáveis  por  este  Pregão  Eletrônico  são:

Pregoeiro: Mirelle Pereira Fonseca. Equipe de Apoio: Veridiane De Paula Macedo Sotto Maior e William

Cesar Barbosa.

1. DO OBJETO

1.1. Registro  de  preços  para  futuro  fornecimento  de  material  de  TI,  conforme  condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme Termo de Referência, facultando-se ao licitante

a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo

Federal  (www.gov.br/compras),  por  meio  de  Certificado  Digital  conferido  pela  Infraestrutura  de  Chaves

Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome,  assume como firmes e verdadeiras  suas propostas e  seus  lances,  inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou

entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de

acesso, ainda que por terceiros.
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no

momento da habilitação.

2.5. Para os itens deste certame, a participação será  exclusiva a microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.6. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno

porte,  para  as  sociedades cooperativas  mencionadas no  artigo    16 da Lei  nº  14.133,  de 2021  ,  para  o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou

detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores  a  condições  análogas às  de escravo ou por  contratação de  adolescentes  nos casos

vedados pela legislação trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9. pessoas  jurídicas  reunidas  em  consórcio; dada  a  baixa  complexidade  do  objeto  e  a

ampliação da disputa, bem como visando diminuir a possibilidade de conluios.

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.7.11. Não poderá participar,  direta  ou indiretamente,  da licitação ou da execução do contrato

agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. A  critério  da  Administração  e  exclusivamente  a  seu  serviço,  o  autor  dos  projetos  e  a

empresa  a  que  se  referem  os  itens  2.7.2. e  2.7.3. poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.11. O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei

nº 14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata  o  item  2.7.8. estende-se a  terceiro  que auxilie  a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de  apresentação  de

propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes  encaminharão,  na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  no  item  anterior,  simultaneamente  os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto

nos itens 7.1.1. e 7.11.1. deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos

trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do  artigo 7°,

XXXIII, da Constituição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar,  ainda,  em campo próprio do sistema eletrônico,  que cumpre os requisitos

estabelecidos no  artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º

14.133, de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
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3.6.2. nos itens em que a participação não for  exclusiva para microempresas e  empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.6. sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e

obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor

oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preço; e

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do

item 3.11. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
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3.14. Caberá ao licitante  interessado em participar  da licitação  acompanhar  as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.15. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

4.1.1. valor unitário do item;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante; 

4.1.4. Descrição  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à  especificação  do  Termo  de

Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

na execução do objeto.

4.4. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de

exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses. 

4.6. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade do cumprimento  das  disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

P á g i n a  8 | 51
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: fevereiro/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Protocolo 01-097972/2023   Anexo 1.13 - 13 - MINUTA_EDITAL_PREGAO_14-133 SRP.PDF do Trâmite 1 INFORMAÇÃO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-0
97

97
2/2

02
3 -

 po
r M

IR
ELLE P

EREIR
A F

ONSECA - 
M

atr
ícu

la 
18

22
 em

 26
/04

/20
23

 às
 09

:19
:36



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.10. O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos

contratados pode ensejar a  responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal,

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO

DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes  poderão  retirar  ou substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de  habilitação,

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo  em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
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5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance de  valor  inferior  ou  percentual  de  desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,  que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de 0,0001.

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será

prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois  minutos  do

período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente,  e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final  de

classificação.

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. Após o reinício  previsto  no item supra,  os  licitantes  serão  convocados para  apresentar

lances intermediários.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção

de lances.
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5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.13.4. Não havendo pelo  menos três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,  poderão  os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.5. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor

preço/  maior percentual  de desconto e os das propostas até 10% (dez por  cento)  superiores/inferiores

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14., poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos

lances sucessivos.

5.14.2. A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será

prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois  minutos  do

período de duração da sessão pública.

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente,  e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final  de

classificação.

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.  
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5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.16. Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo valor,  prevalecendo  aquele  que  for

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e  empresas de

pequeno porte,  uma vez encerrada a etapa de lances,  será efetivada a verificação automática,  junto à

Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto

nº 8.538, de 2015.

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte  que se

encontrarem na  faixa  de  até  5% (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes  microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno  porte  que  se  encontrem nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será  realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

5.22.1.1. disputa final,  hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar  nova

proposta em ato contínuo à classificação;

5.22.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações

previstos nesta Lei;

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.22.2.2. empresas brasileiras;

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de

29 de dezembro de 2009.

5.23. Encerrada a etapa de  envio  de lances  da sessão  pública,  na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
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5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo  de 2 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital

e já apresentados.

5.23.5. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.24. Após a negociação do preço,  o Pregoeiro  iniciará  a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7. do edital,  especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

a) SICAF;  

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

e)  Lista  de  Inidôneos  e  o  Cadastro  Integrado  de  Condenações  por  Ilícitos

Administrativos – CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;.

6.2. A consulta  aos  cadastros  será  realizada  em nome da empresa  licitante  e,  no  caso  do

Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  (CNCIA),  do  CNJ,

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante  a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o  Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de

condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os

itens 2.5.1. e 3.6. deste edital.

6.6. Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o

pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à

compatibilidade  do  preço  em relação  ao  máximo  estipulado  para  contratação  neste  Edital  e  em seus

anexos, observado o disposto na legislação.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:
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6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação  de  serviços  de  engenharia,  além das  disposições  acima,  a  análise  de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-integrada  ou  integrada,  a  caracterização  do  sobrepreço  se  dará  pela  superação  do  valor  global

estimado;

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela

superação do valor  global  estimado e pela  superação de custo  unitário  tido como relevante,  conforme

planilha anexa ao edital;

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores  forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela  Administração,

independentemente do regime de execução.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos

custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso

de  empreitada  por  preço  global,  empreitada  integral,  contratação  semi-integrada  e  contratação

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro

e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.11.2. Em se  tratando  de  serviços  com fornecimento  de  mão  de  obra  em regime  de

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante
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deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução

contratual.

6.11.3. Caso  a  produtividade  for  diferente  daquela  utilizada  pela  Administração  como

referência,  ou  não  estiver  contida  na  faixa  referencial  de  produtividade,  mas  admitida  pelo  ato

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

6.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,

comprovem a exequibilidade da proposta.

6.11.5. Para  efeito  do subitem anterior,  admite-se a  adequação técnica da metodologia

empregada  pela  contratada,  visando  assegurar  a  execução  do  objeto,  desde  que  mantidas  as

condições para a justa remuneração do serviço.

6.12. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem motivo  para  a  desclassificação  da

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da

contratação;

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

6.12.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento  das especificações do objeto,

poderá ser colhida a  manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.

6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro  lugar  deverá  apresentá-la,  conforme  disciplinado  no  Termo  de  Referência,  sob  pena  de  não

aceitação da proposta.

6.15. Por meio de mensagem no sistema,  será divulgado o local  e  horário  de realização do

procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será  facultada  a  todos  os  interessados,

incluindo os demais licitantes.

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a

proposta do licitante será recusada.
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6.18. Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),  o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á

com a verificação da(s)  amostra(s) e, assim, sucessivamente,  até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os  documentos  previstos  no  Termo  de  Referência,  necessários  e  suficientes  para

demonstrar  a  capacidade  do  licitante  de  realizar  o  objeto  da  licitação,  serão  exigidos  para  fins  de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados

em tradução livre.

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no  Decreto nº

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de

10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou

por cópia.

7.5. Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  substituídos  por  registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao

disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.6. Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,

I, da Lei nº 14.133/2021).
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7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.8. O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.10.1. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no

momento da habilitação.

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas prorrogável por igual período,

contado da solicitação do pregoeiro.

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art.

39 da   Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022  .  

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita

em relação ao licitante vencedor.

7.12.1. Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de  Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas

do licitante mais bem classificado.

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
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7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022,

art. 39, §4º):

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou  falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e

classificação.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará

a proposta  subsequente e  assim sucessivamente,  na ordem  de classificação,  até  a  apuração  de uma

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1..

7.16. Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de  habilitação  do

licitante  cuja  proposta  atenda ao edital  de licitação,  após  concluídos  os  procedimentos de que trata  o

subitem anterior.

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver  sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes

ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº

14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

8.3. Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de

habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
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8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de

2021,  o  prazo  para  apresentação  das  razões recursais  será  iniciado  na  data  de  intimação  da  ata  de

julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três)  dias úteis,  contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e  o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato  ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados a partir de

solicitação feita no e-mail: julianoesilva@feas.curitiba.pr.gov.br.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a

proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
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9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em especial

quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
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9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e

orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1., 9.1.2. e 9.1.3., a multa será de 0,5% a 15% do

valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens  9.1.4.,  9.1.5.,  9.1.6.,  9.1.7. e  9.1.8., a multa será de

15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  9.1.1.,  9.1.2. e  9.1.3.,  quando  não  se  justificar  a

imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4.,  9.1.5.,  9.1.6.,  9.1.7. e 9.1.8.,

bem como pelas  infrações  administrativas  previstas  nos  itens  9.1.1.,  9.1.2. e  9.1.3. que  justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no

item 9.1.3., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
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9.10. A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir. 

9.11. Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e  o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato  ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do

certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,

pelos seguintes e-mails: mifonseca@feas.curitiba.pr.gov.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não  suspendem os  prazos previstos no

certame.

10.4.1. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil

subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em

contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da

condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam e  vencem os  prazos  em dias  de  expediente  na

Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante,  desde que seja possível  o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do

interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.feaes.curitiba.pr.gov.br.

11.11. Consoante  o  Convênio  ICMS  nº  87/2002  –  CONFAZ,  quando  se  tratar  de  operações

realizadas com os fármacos e os medicamentos relacionados no Anexo Único desse convênio, as licitantes

beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de preços com o

valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

11.12. Quando da emissão da nota fiscal, os fornecedores deverão se atentar para o adequado

preenchimento do Código GTIN, bem como dos campos dos Grupos I80 e K das Notas Fiscais Eletrônicas

dos medicamentos adquiridos neste pregão. Quando da entrega dos bens adquiridos, o fornecedor deverá
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comprovar, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na

Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55.

11.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
11.13.1. ANEXO I - Termo de Referência

11.13.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar
11.13.2. ANEXO II – Das condições do Registro de preços.

11.13.2.1. Apêndice do Anexo 2 – Minuta da ata de registro de preços.

...................................... , ......... de ................................. de 20.....

Sezifredo Paulo Alves Paz
Diretor-Geral Feas
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Anexo 1

Fundação Estatal de Atenção à Saúde

(Processo Administrativo n° 68/2023)

Termo de Referência

1. Condições gerais da contratação

1.1. Aquisição  de  material  de  TI,  conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  neste

instrumento.

1.2. O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como  sendo  de  bem de  luxo,  conforme

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura contratual, ou

instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que são

essenciais  para  a  manutenção  da  atividade  administrativa,  decorrentes  de  necessidades

permanentes ou prolongadas.

1.5. O contrato ou instrumento equivalente oferece maior detalhamento das regras que serão

aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação e descrição da necessidade da contratação

2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação é padronizado pela Feas, ou seja, trata-se de item de consumo

rotineiro nas unidades.
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3. Descrição  da  solução  como  um  todo  considerado  o  ciclo  de  vida  do  objeto  e

especificação do produto

3.1. A  descrição  da  solução  como  um  todo  encontra-se  pormenorizada  em  tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos Da Contratação

4.1. Da exigência de amostra.

4.1.1. Havendo  o  aceite  da  proposta  quanto  ao  valor,  o  interessado  classificado

provisoriamente  em  primeiro  lugar,  a  critério  da  administração,  poderá  ser  chamado  a

apresentar  amostra,  que terá  data,  local  e horário  de realização de análise divulgados por

mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados,  incluindo os

demais fornecedores interessados.

4.1.2. As  amostras  deverão  ser  entregues  no  endereço  R.  Cap.  Argemiro  Monteiro

Wanderley, 161, 3° andar, Capão Raso – Curitiba/PR, CEP 81.130-160, no prazo limite de sete

dias, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na

entrega.

4.1.3. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

4.1.4. No  caso  de  não  haver  entrega  da  amostra  ou  ocorrer  atraso  na  entrega,  sem

justificativa  aceita,  ou  havendo  entrega  de  amostra  fora  das  especificações  previstas,  a

proposta será recusada.

4.1.5. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

4.1.5.1. Descritivo técnico constante no ETP.

4.1.6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.1.7. Se a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado não for(em)  aceita(s),  será

analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com

P á g i n a  28 | 51
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: fevereiro/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Protocolo 01-097972/2023   Anexo 1.13 - 13 - MINUTA_EDITAL_PREGAO_14-133 SRP.PDF do Trâmite 1 INFORMAÇÃO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-0
97

97
2/2

02
3 -

 po
r M

IR
ELLE P

EREIR
A F

ONSECA - 
M

atr
ícu

la 
18

22
 em

 26
/04

/20
23

 às
 09

:19
:36



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes neste Termo de Referência.

4.1.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando

direito a ressarcimento.

4.1.9. Após  a  divulgação  do  resultado  final  do  certame,  as  amostras  entregues  deverão  ser

recolhidas  pelos  fornecedores  no  prazo  de  30  dias,  após  o  qual  poderão  ser  descartadas  pela

Administração, sem direito a ressarcimento.

4.1.10. Os  interessados  deverão  colocar  à  disposição  da  Administração  todas  as  condições

indispensáveis  à  realização  de  testes  e  fornecer,  sem  ônus,  os  manuais  impressos  em  língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

5. Subcontratação.

5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. Garantia da contratação.

6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação.

7. Modelo de execução do objeto.

7.1. Condições de Entrega.

7.1.1. A entrega dos insumos deverá ser efetuada em até 30 (trinta) dias consecutivos a

partir do recebimento da Ordem de Compra, e deverão ser entregues no seguinte endereço:

7.1.1.1. Sede administrativa da Feas: Rua Capitão Argemiro Monteiro Wanderley, n° 161, 2°

andar, bairro Capão Raso, Curitiba PR. CEP: 81.130-160;

7.1.2. As entregas deverão ocorrer nas quantidades e locais determinadas na Ordem de Compra,

no horário das 08h às 11h30min e das 13h às 16h30min de segunda a sexta-feira, livre de quaisquer

outros encargos, sejam fretes, carretos, taxas ou outros presentes às Notas Fiscais correspondentes.

Considerar-se-á em mora no dia seguinte ao vencimento deste prazo.
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7.1.3. A entrega deverá ocorrer em entrega única ou parcelada de acordo com a demanda da

Feas.

7.1.4. Caso não seja  possível  a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar  as

razões respectivas com pelo menos 7 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

8. Condições Gerais Para Cotação:

8.1. A  licitante  deverá  cotar  produtos  novos.  Não  serão  aceitos  produtos  reformados  ou

recondicionados.  Dessa  forma,  os  produtos  deverão  ser  entregues  acondicionados  em  suas

embalagens originais.

8.2. Os equipamentos deverão ser entregues com todos os componentes necessários ao seu

perfeito funcionamento, nas configurações e padrões especificados pelo fabricante.

8.3. As empresas vencedoras deverão oferecer garantia de no mínimo 12 (doze) meses para

seus produtos ofertados; comprometendo-se a substituí-los dentro deste período caso apresentem

defeitos de fabricação, além de assistência técnica especializada em caso de mau funcionamento,

sem ônus adicionais de qualquer espécie à Feas. Caso o descritivo do produto constante neste edital

especificar uma garantia de maior período, prevalece a mais vantajosa à Feas, a saber, a de maior

tempo.

8.4. Não poderão ser modificadas as quantidades, unidades e especificações do objeto licitado.

Casos supervenientes serão avaliados pela Feaes.

8.5. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento

do produto (temperatura, umidade, empilhamento, etc.). Os produtos deverão estar acondicionados

em embalagens originais de seu fabricante.

8.6. As licitantes deverão observar todas as características (descrição) dos produtos solicitados.

Se no momento da entrega, os produtos não corresponderem às especificações solicitadas, fica a

empresa obrigada a efetuar a troca dos mesmos, dentro do período de 48 h (quarenta e oito horas),

sem  ônus  adicionais  à  Feas,  caso  em  que  não  ocorrendo  a  troca,  fica  a  empresa  sujeita  às

penalidades previstas em Edital de Embasamento.

8.7. A entrega deverá ocorrer em estrita obediência ao solicitado pela Feas através das Ordens

de Compra em todas as suas especificidades,  tanto no que diz respeito  a quantidades e locais,

quanto a quaisquer outras características ali presentes.
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8.8. Caso  a  Feas  julgue  necessário,  solicitará  das  proponentes  informações,  amostras  e/ou

documentos necessários para o correto julgamento e para a aprovação dos produtos. As informações

solicitadas deverão ser apresentadas em até 48 h (quarenta e oito horas), a partir da solicitação feita

através de Ofício ou e-mail pela CPL/Feas.

8.9. Consoante  o  Convênio  ICMS  nº  87/2002  –  CONFAZ,  quando  se  tratar  de  operações

realizadas com os fármacos e os medicamentos relacionados no Anexo Único desse convênio, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances

de preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

8.10. Quando da emissão da nota fiscal, os fornecedores deverão se atentar para o adequado

preenchimento do Código GTIN,  bem como dos campos dos Grupos I80 e  K das Notas Fiscais

Eletrônicas dos medicamentos adquiridos neste pregão. Quando da entrega dos bens adquiridos, o

fornecedor deverá comprovar, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento

dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55.

9. Modelo de gestão do contrato

9.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.4. O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Após a assinatura do contrato  ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,

das estratégias para execução do objeto,  do plano complementar  de execução da contratada,  quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela administração.
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9.7. A fiscalização do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a

Administração.

9.7.1. A fiscalização do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,

§1º).

9.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a fiscalização do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

9.7.3. A  fiscalização  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, A fiscalização do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.7.5. A fiscalização do contrato comunicará ao gestor do contrato,  em tempo hábil,  o

término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à

prorrogação contratual.

9.8. A  fiscalização  administrativa  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos,  solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,  caso

necessário.

9.8.1. Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  a  fiscalização

administrativa  do contrato  atuará tempestivamente  na solução  do problema,  reportando ao

gestor  do  contrato  para  que  tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua

competência;

9.9. O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para

fins de atendimento da finalidade da administração.
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9.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada,  para  fins de empenho de despesa e pagamento,  e  anotará os  problemas que

obstem o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos

eventuais.

9.9.2. O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados pela  fiscalização,  de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9.9.3. O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada

quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu

desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores  objetivamente  definidos  e

aferidos,  e  a  eventuais  penalidades aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de

cumprimento de obrigações.

9.9.4. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso. 

9.10. A fiscalização administrativa do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  prorrogação

contratual. 

9.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o

aprimoramento das atividades da Administração. 

10. Critérios de medição e de pagamento.

10.1. Recebimento do Objeto.

10.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente à nota  fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo

acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

10.1.2. Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
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Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 dias, a contar da notificação

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

10.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição

do atendimento das exigências contratuais.

10.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

10.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.

10.1.7. O recebimento provisório  ou  definitivo  não excluirá  a  responsabilidade  civil  pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

11. Liquidação.

11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

11.1.1. O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do

documento, tais como: 

11.2.1. o prazo de validade;
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11.2.2. a data da emissão;

11.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

11.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

11.2.5. o valor a pagar; e

11.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância  que impeça a  liquidação  da despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;

11.4.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público,

bem como ocorrências impeditivas indiretas.

11.6. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.

11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

11.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa. 
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11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF. 

12. Prazo de pagamento.

12.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior.

12.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

13. Forma de pagamento.

13.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

13.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

13.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

13.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

13.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

14. Forma e critérios de seleção do fornecedor.

14.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

14.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação,

na modalidade pregão, sob a forma eletrônica,  com adoção do critério  de julgamento pelo

menor preço por item.
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14.2. Exigências de habilitação

14.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

14.2.2. Habilitação jurídica.

14.2.2.1. Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.2.2.2. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

14.2.2.3. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus

administradores;

14.2.2.4. Sociedade empresária  estrangeira:  portaria  de autorização  de funcionamento  no

Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade

federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março

de 2020.

14.2.2.5. Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas

Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus

administradores;

14.2.2.6. Filial,  sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.2.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil  das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,

de 16 de dezembro 1971
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14.2.2.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou,

ainda,  outros  documentos  definidos  pela  Secretaria  Especial  de  Agricultura  Familiar  e  do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro

de 2021.

14.2.2.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971,

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

14.2.2.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

14.2.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista.

14.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

14.2.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.3.4. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de

1º de maio de 1943;

14.2.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

14.2.3.6. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Municipal  relativa  aos  Tributos

Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou

Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio

ou sede do licitante, na forma da lei;
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14.2.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei.

14.2.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os benefícios do tratamento  diferenciado  previstos na Lei  Complementar  n.  123,  de 2006,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

14.2.3.9. Qualificação Econômico-Financeira.

14.2.3.9.1. Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

14.2.3.9.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço

patrimonial,  demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante +

Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

14.2.3.9.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral  (LG),  Solvência Geral  (SG) e Liquidez Corrente

(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo positivo.

14.2.3.9.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

14.2.3.9.5. O balanço patrimonial,  demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)
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14.2.3.9.6. Os interessados que se enquadrarem como Microempreendedor Individual -

MEI estão dispensados da apresentação de Balanço Patrimonial, nos termos da legislação

vigente.

14.2.3.9.7. Tal  qualificação  se  faz  necessária  uma  vez  que  visa  alijar  de  futuros

fornecedores da administração, empresas “aventureiras” ou não possuam saúde financeira

para o fornecimento de tais bens, em especial dada a vigência contratual se prolongar por

período considerável de tempo, visando assim garantir a seleção da proposta apta a gerar o

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública.

14.2.3.10. Qualificação Técnica.

14.2.3.10.1. Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de

complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior  com  o  objeto  desta

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados,

por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  ou  regularmente  emitido(s)  pelo

conselho profissional competente, quando for o caso.

14.2.3.10.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do fornecedor.

14.2.3.10.3. O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à

comprovação  da  legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela

Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à  contratação,  endereço  atual  da

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

14.2.3.10.4. Tal qualificação técnica se faz necessária uma vez que visa alijar de futuros

fornecedores da administração,  empresas “aventureiras”  ou que não possuem nenhuma

experiência pretérita no fornecimento de tais bens,  visando assim garantir  a seleção da

proposta apta  a  gerar  o  resultado de contratação mais vantajoso  para  a  Administração

Pública.

14.2.4. Caso  admitida  a  participação  de  cooperativas,  será  exigida  a  seguinte

documentação complementar:

14.2.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação  e  que  executarão  o  contrato,  com  as  respectivas  atas  de  inscrição  e  a

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
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14.2.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

14.2.4.3. A  comprovação  do  capital  social  proporcional  ao  número  de  cooperados

necessários à prestação do serviço; 

14.2.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

14.2.4.5. A  comprovação  de  integração  das  respectivas  quotas-partes  por  parte  dos

cooperados que executarão o contrato; e

14.2.4.6. Os  seguintes  documentos  para  a  comprovação  da  regularidade  jurídica  da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;

e  f)  ata  da  sessão  que  os  cooperados autorizaram a cooperativa  a  contratar  o  objeto  da

licitação;

14.2.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi

exigida pelo órgão fiscalizador.

15. Estimativas do valor da contratação

15.1. O custo estimado total da contratação é de 37.272,61 (trinta e sete mil, duzentos e setenta e

dois reais e sessenta e um centavos), conforme custos unitários apostos em anexo.

16. Adequação orçamentária

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados em contrato de gestão, celebrado com o município de Curitiba, nos termos do disposto

no artigo 5°, inciso I, da lei municipal n° 13.663/2010, para atender as metas definidas, além de outras

receitas.

17. Obrigações pertinentes à LGPD

17.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo
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que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso  e  de  acordo  com  a  boa-fé  e  com  os  princípios  do  art.  6º  da  LGPD.É  vedado  o

compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

17.3. A Administração deverá ser  informada no prazo de 5 (cinco)  dias úteis  sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado

17.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los,  com exceção  das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD,  incluindo  aquelas  em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

17.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

17.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

17.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

17.8. O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável

justificadamente,  quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado.

17.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

17.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

17.11. O contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao  tratamento  de

dados pessoais,  quando indicado pela autoridade competente,  em especial  a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
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17.12. Os  contratos  e  convênios  de  que  trata  o  §  1º  do  art.  26  da  LGPD  deverão  ser

comunicados à autoridade nacional.

Curitiba, 14 de abril de 2023.

__________________________________

Tiago Cândido de Mello

Gestor do Contrato
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Apêndice do Anexo 1 – Estudo Técnico Preliminar

Estudo Técnico Preliminar

1 – descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido

sob a perspectiva do interesse público;

Em uma palavra, há a necessidade de manutenção das rotinas administrativas dos diversos

setores da Feas. Visando sanar esta questão a administração lança mão da presente aquisição.

Temos por objetivo o fornecimento dos materiais abaixo expostos, com validade de 12 (doze)

meses. 

Os itens objeto dessa licitação são padronizados nas unidades da Feas. Os quantitativos a

serem licitados foram definidos com base no consumo médio mensal de cada item nos últimos 12 (doze)

meses. A aquisição dos itens é de significativa relevância, tendo em vista que são insumos essenciais ao

funcionamento dos setores. 

Nesse sentido a realização de um certame licitatório, é necessária visto que necessita-se ter

sempre  um  pregão  vigente  para  que  possam  ser  efetuados  os  pedidos  de  compras  mensais  para

abastecimento. É fundamental considerar que o consumo dos produtos está sujeito a grandes variações de

demanda, muitas vezes de difícil  previsão. Dessa forma, a aquisição da presente licitação será feita de

acordo com as necessidades da fundação, assim como a disponibilidade orçamentária e financeira.

2 – descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo

critérios e práticas de sustentabilidade;

Estão previsos no termo de referência deste processo.

3 – levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas

possíveis de soluções.

Diante  das  necessidades  apontadas  neste  estudo,  o  atendimento  à  solução  exige  a

contratação de empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível como objeto pretendido.

Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de

consultas a outros editais, com objetivo de identificar a  existência de novas metodologias, tecnologias ou

inovações  que  melhor   atendessem  às  necessidades  da  Administração.  Não  se  observou  maiores

variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar.

Assim, a variação sedá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade

normativa.
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Logo, a aquisição dos materiais objeto do presente Estudo Técnico  Preliminar se constitui, no

atual cenário, em objeto de frequente aquisição por  órgãos públicos, em todas as suas esferas. Sendo

assim,  verifica-se a  ampla  disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos materiais  a serem

adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

Por fim, constata-se que os produtos a serem adquiridos são considerados bens comuns, uma

vez que há a possibilidade de definição concisa e objetiva dos padrões de desempenho e qualidade a

serem obedecidos pelos licitantes. Portanto, passível de disputa a partir da modalidade Pregão.

4 – descrição da solução como um todo.

ITEM 1 – 222287 – ACCESS POINT

Características Gerais

• Padrões Wireless: IEEE 802.11ac/n/g/b/a

• Frequência: 2.4GHz e 5GHz

• Transferência Wireless: 2.4GHz: >=300Mbps / 5GHz: >=867Mbps

• Porta Ethernet: 1 Porta Gigabit (RJ-45)

• Fonte de Alimentação: PoE ou Fonte Externa, que permita o uso a partir de 127V

• Tipo de Antena: Omnidirecional 2.4GHz: >=10 dBi (total) / 5GHz: >=12 dBi (total)

• Montagem: Montável em Teto/Parede 

Potência de Transmissão

• CE: =<20dBm(2.4GHz) / =<24dBm(5GHz)

• FCC: <27dBm

Funções Wireless

• Roaming Contínuo

• Múltiplos SSIDs

• Habilitar/Desabilitar: Rádio Wireless

• Atribuição Automática de Canal

• Ajuste de Poder de Transmissão

• QoS: (WMM)

• Agendamento de Reboot

Segurança

• Segurança Wireless: Portal para Autenticação Access Control

• Filtragem de Endereço: MAC Wireless

• Isolamento: Wireless entre os clientes SSID para Mapeamento VLAN

• Suporte: 802.1X 

• 64/128/152-bit WEP / WPA / WPA2-Enterprise

• WPA-PSK / WPA2PSK
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Gerenciamento

• Com Sistema de Login Local e Remoto

• Com Gestão L3

Certificação

• CE, FCC, RoHS

Certificação

• 12 meses

Quantidade: 12 unidades

Valor máximo Permitido: R$ 1.946,33

ITEM 2 – 222289 – ROTEADOR

• Frequência nominal da CPU 600 MHz

• SFP DDMI - Sim

• 1 CPU core count

• Tamanho da RAM - 128 MB

• 5 Portas Ethernet 10/100

• 5 Portas Ethernet 10/100/1000

• Número de portas USB - 1

• Power Jack - 1

• PoE em - Sim

• Sair do PoE - Sim

• Tensão de entrada suportada - 8 V - 30 V

• Monitor de Voltagem - Sim

• Monitor de temperatura de PCB - Sim

• Dimensões 214mm x 86mm para PCB

• Sistema operacional - RouterOS

• Temperatura ambiente testada - -35C a + 65C

• Nível de licença - 5

• CPU AR9344

• 1 Porta SFP

• Tipo de slot USB - MicroUSB tipo AB

• Porta serial - RJ45

• Tipo de armazenamento - NAND

• Tamanho de armazenamento - 128 MB

• Adaptador de alimentação - 24V 0.8ª

Garantia 12 meses

Quantidade: 05 unidades

Valor máximo Permitido: R$ 2.783,33
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5 – estimativa das quantidades a serem contratadas, considerando a interdependência

com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

Os  quantitativos  acima  expostos  a  serem  licitados  foram  definidos  pela  unidade  de

abastecimento, com base no consumo médio mensal de cada produto nos últimos 12 (doze) meses e visam

a manutenção dos estoques em níveis aceitáveis e seguros.

6 – estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais.

Em anexo segue planilha comparativa de valores com os valores unitários referenciais.

Desta forma, declaramos, respeitando o Art. 23 da Lei 14.133/2021 que os preços praticados

neste processo estão de acordo com os praticados no mercado.

7 – justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável.

O parcelamento do objeto em itens individuais – disputa e julgamento pelo menor preço por

item – foi considerado viável técnica e economicamente por ser composto de itens de natureza divisível,

uma vez que cada item possui aplicação individual, de maneira que tanto aquisição quanto a utilização

independe dos demais. Ademais, podem ser fornecidos por empresas distintas e, desse modo, amplia-se a

competição.

8 – contratações correlatas e/ou interdependentes;

O presente processo independe de outras contratações.

9 – demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou

entidade;

Considerando a missão da Feas, de assegurar a atenção integral à saúde, contribuindo com a

melhoria da qualidade de vida dos nossos clientes e comunidade, por meio de estratégias nas áreas de

saúde, pesquisa e educação;

Considerando a visão de ser reconhecida pela eficiência na gestão de serviços de saúde;

Considerando os valores da Ética, da Eficiência, da Transparência, do  Comprometimento;

Considerando os serviços contratualizados pela instituição.

A presente contratação alinha-se com o planejamento institucional e é a forma mais adequada

de atender  às  reais  necessidades  da  Feas,  uma  vez  que  possibilita  a  reposição  de  insumos  quando

necessários para o mantimento das atividades desenvolvidas na instituição.

P á g i n a  47 | 51
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: fevereiro/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Protocolo 01-097972/2023   Anexo 1.13 - 13 - MINUTA_EDITAL_PREGAO_14-133 SRP.PDF do Trâmite 1 INFORMAÇÃO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-0
97

97
2/2

02
3 -

 po
r M

IR
ELLE P

EREIR
A F

ONSECA - 
M

atr
ícu

la 
18

22
 em

 26
/04

/20
23

 às
 09

:19
:36



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

10 – Apresentação da Relação Custo/Benefício

Com a presente contratação espera-se atender as necessidades da Fundação, procurando

sempre a otimização dos serviços de saúde, com os melhores produtos a um valor  condizente com a

realidade de mercado, sem perder a qualidade. Por tais motivos, entende-se que o modelo de contratação

proposto é o que trará maior custo-benefício para a instituição, uma vez que possibilitará a economia de

escala, pela realização do registro de um quantitativo para atender as necessidades da instituição por 12

(doze)  meses.  Além disso,  a  possibilidade  de  aquisições  parceladas  permite  a  reposição  do  estoque

somente quando necessário, possibilitando melhor manejo do espaço disponível para estoque. Assim como,

registros de preços prévios coerentes com o estudo de mercado realizado, permitem a administração maior

planejamento de seus gastos, por ter conhecimento prévio dos custos de suas necessidades.

11 – resultados pretendidos, em termos de efetividade;

Pretende-se com a presente licitação manter pregão vigente para abastecimento da instituição,

e fazer reposição de estoque sempre que necessário durante a vigência do contrato.

12 – providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão

contratual ou adequação do ambiente da organização;

A presente aquisição não requer providências prévias.

13 – possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento;

Não se fez observar a existência de possíveis impactos ambientais.

14 – posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação.

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação, por todo o exposto acima.

Desta forma é totalmente viável e razoável que assim se proceda.

Curitiba, 14 de abril de 2023.

Tiago Cândido de Mello

Gestor do Contrato
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ANEXO 2

Das condições do Registro de preços

12. DO REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Integrará a Ata de Registro de Preços, como parte indissociável, a proposta apresentada
pela adjudicatária.

12.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será 12 meses, podendo ser renovado
conforme legislação vigente.

12.3. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 dias, contados a
partir  da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital. 

12.4. Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  entidade  para  a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinada e devolvida no prazo de 2 dias, a contar da data de seu recebimento. 
12.5. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

12.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

12.6.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
participar do cadastro de reserva.

12.7.  As condições para alteração ou atualização de preços registrados são aquelas constante
na legislação municipal.

12.8. Não será permitida a adesão à ARP, uma vez que a Feas é a única contratante deste
processo e o quantitativo elencado é suficiente somente para suprir sua própria demanda.

12.9. As  hipóteses  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor  e  dos  preços  e  suas
consequências, são aqueles dispostos na legislação municipal vigente.

12.10. A estimativa de quantidade mínima a ser adquirida é de 70% do quantitativo total.  Não
obstante, a existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações
que deles possam advir.

12.11. Não há a possibilidade de preços diferentes dos estipulados neste processo.

12.12. Não é  possível  ao  licitante  ou  fornecedor  oferecer  proposta  em quantitativo  inferior  ao
indicado neste certame, devido à gestão e ao planejamento do órgão ficar prejudicado neste
cenário.

12.13. É vedado a participação do órgão ou entidade em mais de uma ARP com o mesmo objeto
no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ARP que tenha
registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no instrumento convocatório;

12.14. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em __/__/__ (data do pregão), ressalvadas as condições legais.
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12.15. Após o interregno de um ano, e caso haja a devida renovação da ARP, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

13.1. será incluído na ARP, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos dos adjudicados na sequência
de classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original;

13.2. Se houver mais de um licitante na situação acima, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.

13.3. Quando  se  tratar  de  licitação  na  forma  eletrônica,  após  a  homologação,  os  licitantes
remanescentes  terão  oportunidade  de  se  manifestar  eletronicamente  no  sistema,  sobre  a
aceitação  em efetuar  cadastro  de  reserva,  precluindo  o  direito  após  o  prazo  concedido  pela
Administração no instrumento convocatório, a saber, 24 h.

13.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada
quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes  remanescentes,  respeitadas  as
condições previstas no instrumento convocatório e nas seguintes situações:

13.4.1. quando  o  adjudicatário  não  assinar  a  ARP  no  prazo  e  nas  condições
estabelecidas no instrumento convocatório; e

13.4.2.  quando  houver  o  cancelamento  do  registro  do  licitante,  nas  hipóteses
previstas na legislação municipal.

13.5. O  cadastro  de  reserva  constitui  expectativa  de  direito  ao  licitante  cadastrado,  ficando
dispensada  sua  assinatura  no  respectivo  termo.  Na  hipótese  da  convocação  de  remanescente,  o
licitante será comunicado para assinar a ARP.

13.6. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.
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Apêndice do anexo 2

Minuta da ata de registro de preços

Minuta da ata de registro de preços.

Ata de Registro de Preços n.º ___

Processo Administrativo n°: 68/2023 – Feas.

Pregão Eletrônico n. º xx/2023 – Feas.

Interessado: Fundação Estatal de Atenção à Saúde.

Aos.........dias do mês de .......do ano de dois mil e vinte e..., na cidade de Curitiba, Estado do Paraná,

no ...(local),  localizado no ......., reuniram-se o diretor-geral .......(inserir nome completo e CPF) e diretor

administrativo financeiro (inserir nome completo e CPF), na qualidade de representantes da Feas, CNPJ

14.814.139/0001-83  e  a  empresa..............................................com  sede  na........................................,

CNPJ.....................................  neste  ato  representada  por  .......................................,

CPF..................................,  tendo em vista  as condições estabelecidas no edital  de pregão eletrônico nº

.../2023, cujo objeto é  “..........”, e resolveram e acordaram firmar a presente Ata de Registro de Preços,

obedecidas as condições estabelecidas na Lei  Federal  nº  14.133/21 e Decreto  Municipal  nº  386/2023,

referente aos itens abaixo discriminados e seus respectivos preços unitários:

Itens com 1° menor preço.
Item:
Marca:
Valor unitário: R$
Quantidade:
Valor total : R$

Fica declarado que os preços constantes na presente ata, portanto registrados, são válidos por 12

(doze) meses, prorrogáveis na forma da legislação.

As obrigações da Contratada e da Feas e demais condições gerais, assim como as penalidades se

encontram no Edital de Embasamento do Pregão Eletrônico n° ... e documentos ali constantes.

A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada

Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente ata que, após lida e aprovada, será

assinada pelas partes:

Representantes das partes contratantes.
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Atualização: fevereiro/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
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19/04/2023 15:47 Zimbra

https://webmail.curitiba.pr.gov.br/h/printmessage?id=33614&tz=America/Sao_Paulo 1/2

De
: Tiago Candido de Mello
<tiagomello@feas.curitiba.pr.gov.br>

Assunto
: Re: Minuta para análise do edital de embasamento
para "Registro de preços para futuro fornecimento de
material de TI"

Para
: Mirelle Pereira Fonseca
<mifonseca@feas.curitiba.pr.gov.br>

Zimbra mifonseca@feas.curitiba.pr.gov.br

Re: Minuta para análise do edital de embasamento para "Registro de preços para
futuro fornecimento de material de TI"

qua., 19 de abr. de 2023 15:45

4 anexos

Boa tarde,

       De acordo com o documento. Sem alterações.

Atenciosamente,

De: "Mirelle Pereira Fonseca" <mifonseca@feas.curitiba.pr.gov.br>

Para: "Tiago Candido de Mello" <tiagomello@feaes.curitiba.pr.gov.br>


Enviadas: Terça-feira, 18 de abril de 2023 14:31:09

Assunto: Minuta para análise do edital de embasamento para "Registro de preços para

futuro fornecimento de material de TI"



Prezado,



Segue minuta do Edital de Embasamento do Pregão Eletrônico  para " Registro de preços
para futuro fornecimento de material de TI " para análise e aprovação.
 
O edital foi elaborado de acordo com as informações enviadas pelo setor solicitante, dessa
forma, favor verificar os destaques em vermelho.
 
Caso haja alguma alteração a ser feita, por gentileza, especifique com cores diferentes.
 
Em seguida o Edital será analisado pela Assessoria Jurídica (Ajur/Feas).



Atenciosamente,

Tiago.png
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19/04/2023 15:47 Zimbra

https://webmail.curitiba.pr.gov.br/h/printmessage?id=33614&tz=America/Sao_Paulo 2/2

29 KB 

13 - minuta_edital_pregao_14-133 SRP.docx

330 KB 

13 - minuta_edital_pregao_14-133 SRP.pdf

441 KB 
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Prefeitura Municipal de Curitiba

Descrição do Trâmite - Informação

DE : FEAS / FEASCPL - LICITAÇÕES

PARA : FEAS / FEASAJUR - JURIDICO

À Assessoria Jurídica Feas:

Encaminhamos a Minuta de Edital de Embasamento de Pregão Eletrônico referente ao Processo 
Administrativo n° 68/2023, para análise e posicionamento jurídico.
O referido processo administrativo diz respeito a “Registro de preços para futura aquisição de material de 
TI”.
Elaboramos o Edital com base nas informações enviadas pelo setor solicitante.
A Publicação dar-se-á no Diário Oficial - Atos do Município de Curitiba, bem como respectivo site da Feas.

Respeitosamente, 

Informamos ainda que, nesta data, anexamos aos autos o(s) seguinte(s) documento(s) e/ou link(s): 

2.1 - CHECK LIST FASE INTERNA PREGÃO.PDF

Curitiba , 20 de abril de 2023 - 11:18:00

 Assinado eletronicamente por MIRELLE PEREIRA FONSECA - 1822 com fundamento no art. 6º, §1º do Decreto
Municipal nº 848 de 15 de agosto de 2018.
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160

(41) 3316-5927
www.feas.curitiba.pr.gov.br

Listas de verificação

Lei 14.133/2021 Índice SUP

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anu-
al de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que ela-
borado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as consi-
derações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na

contratação, compreendidos:

I – a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

1.1 e 1.2.

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,

conforme o caso;

1.1. e 1.3.

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

1.3.

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados
para sua formação;

1.6  e 1.8.

V - a elaboração do edital de licitação; 1.13.

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que consta-
rá obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

-

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais

de economia de escala;

1.3.

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de dis-
puta e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâ-
metros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado

todo o ciclo de vida do objeto;

1.13.

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justi-
ficativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação
e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à

participação de empresas em consórcio;

1.1 e 1.3.

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação
e a boa execução contratual;

1.4.

Página 1 de 2
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160

(41) 3316-5927
www.feas.curitiba.pr.gov.br

Decreto Municipal 382/2023 Índice SUP

Art. 18. Na hipótese da aprovação do ETP e deliberação da autoridade
máxima do órgão promotor pela continuidade do procedimento, compete

ao setor requisitante instruir o processo com, no mínimo, os seguintes
documentos:

I - estudo técnico preliminar - ETP 1.2.

II - justificativa pormenorizada e consistente da necessidade da aquisição
ou da contratação;

1.1 e 1.5.

III - termo de referência remissivo ao ETP, devidamente assinado, que
também constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação

1.3.

IV - orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados
para sua formação, nos termos do Regulamento específico, por meio de
pesquisa mercadológica, termo ou valor de referência, orçamento ou pla-

nilhas de preços acompanhadas de tabela de comparação de valores

1.6  e 1.8.

V - edital de licitação com a minuta do contrato, quando necessária, que
constará obrigatoriamente como seu anexo;

1.13.

VI - indicação do gestor e de seu suplente, com suas respectivas matrí-
culas, pela autoridade competente, mediante ciência expressa

1.9.

VII - indicação do fiscal e de seu suplente, se for o caso, pela autoridade
competente, mediante ciência expressa;

1.9.

VIII - encaminhamento dos autos à Assessoria de Custos e Análise de
Projetos da SMF ou setor financeiro da autarquia ou fundação, conforme
a competência, na hipótese de existência de planilha analítica de compo-

sição de custos;

Não é o caso

IX - encaminhamento para deliberação pelo Conselho de Gestão e Res-
ponsabilidade Fiscal - CGRF, nos casos previstos em seu Regimento In-

terno

Não é o caso

X - autorização para licitar ou dispensar, contendo a indicação de dota-
ção orçamentária e declaração do ordenador de despesas assinada, no
que se refere ao exigido pelos incisos I e II, do artigo 16, da Lei Comple-

mentar Federal n.º 101, de 2000, e da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de
março de 1964, juntada pelo setor financeiro.

1.11.
1.10.

Página 2 de 2
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Prefeitura Municipal de Curitiba

Descrição do Trâmite - Informação

DE : FEAS / FEASAJUR - JURIDICO

PARA : FEAS / FEASCPL - LICITAÇÕES

Encaminho parecer

Informamos ainda que, nesta data, anexamos aos autos o(s) seguinte(s) documento(s) e/ou link(s): 

3.1 - PARECER 153-2023 - PREGÃO - REGISTRO DE PREÇOS - REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO FORNECIMENTO DE MATERIAL DE TI.DOCX.PDF

Curitiba , 25 de abril de 2023 - 12:56:19

 Assinado eletronicamente por JULIANA MARA MAIA DE ANDRADE VIEIRA - 7194 com fundamento no art. 6º,
§1º do Decreto Municipal nº 848 de 15 de agosto de 2018.
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Assessoria Jurídica  
Rua Cap. Argemiro Monteiro 

Wanderley, 161 3º andar 
Capão Raso – Curitiba/PR                   

CEP 81.312-170                                     
(41) 3316-5954  

www.feaes.curitiba.pr.gov.br 

 

Parecer - AJUR 153/2023  1 

P.A. n° 068/2023 
 
Interessada:                 Fundação Estatal de Atenção à Saúde - FEAS. 
 
Assunto: Pregão Eletrônico, com Registro de Preços, para futuro fornecimento de 

material de TI, para a Fundação Estatal de Atenção à Saúde (FEAS), pelo período 
de 12 (doze) meses. 

 
Parecer AJUR n.º 153/2023 
  
Ementa:  Análise de Edital, nos termos do art. 53, da Lei n° 14.133/2021. Minuta que 

atende aos requisitos do Decreto Municipal n° 290 de 12 de abril de 2016, 
Decreto 610/2019 e Decreto n° 1235/2003, de 17 de dezembro de 2003. 
Aprovação. 

 
 
 

I – Relatório 
 
 

Trata-se de Minuta de Edital de Pregão Eletrônico s/n, com Registro de Preços, 

para futuro fornecimento de material de TI, para a Fundação Estatal de Atenção à Saúde (FEAS), itens 

essenciais para a Fundação Estatal de Atenção à Saúde. 

 
Consta ao feito: 
-Justificativa da demanda (fls.03/05); 
-Estudo técnico preliminar(fls.06/12); 
-Termo de referência (fls.13/34); 
-Matriz de riscos (fls. 35/37); 
-Formulário de solicitação de Compras e Serviços não padronizados na FEAS 

(fls. 38/39); 
- Declaração e conformidade dos valores de mercado (fl. 40); 
- Justificativa das Escolhas dos Preços (fl. 41); 
- Cotações e CNPJs (fls. 42/66); 
- Indicação de gestor e suplente (fl.67); 
- Declaração de disponibilidade de recursos financeiros (fl. 68); 
- Declaração do autorizador de despesas (fl. 69); 
- Designação de pregoeiros publicada em DOM (fls. 70/71); 
- Minuta de edital (fls. 72/122); 
- Aprovação da minuta pela autoridade solicitante (fl. 123/124); 

 
O valor estimado da totalidade de itens está informado no importe de R$ 

37.272,61 (Trinta e sete mil, duzentos e setenta e dois reais e sessenta e um centavos). 

 

É o relatório.  

 

Passo à manifestação.  
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Assessoria Jurídica  
Rua Cap. Argemiro Monteiro 

Wanderley, 161 3º andar 
Capão Raso – Curitiba/PR                   

CEP 81.312-170                                     
(41) 3316-5954  

www.feaes.curitiba.pr.gov.br 

 

Parecer - AJUR 153/2023  2 

II – Análise  

Preliminarmente, cumpre salientar que a análise desta Assessoria Jurídica 

cinge-se aos aspectos jurídico-formais do instrumento editalício, não tendo por função avaliar questões 

de ordem técnica, atinentes, por exemplo, à essencialidade, bem como às especificidades do item(s) que 

se pretende adquirir, salvo casos de burla ao dever de licitar, fracionamento manifesto de objeto ou 

ainda, restrição ao caráter competitivo do certame. 

 

Da mesma forma, a análise jurídica não compreende questões de ordem 

econômico-financeira, tais como, se haverá ou não recursos disponíveis para o pagamento das 

despesas, sendo certo que é obrigação do gestor prezar pelo efetivo adimplemento. De toda sorte, tal 

questão envolve previsibilidade orçamentária e há declaração no feito nesse sentido, consoante fl. 68 

subscrita pelo Assessor Financeiro da FEAS.  

 

Feitas tais considerações, esclareço que o Registro de Preços é utilizado 

quando há necessidade de contratações frequentes e situações em que não é possível apurar 

previamente o quantitativo unitário demandado pela Administração Pública, como na hipótese 

vertente. 

 

No âmbito municipal, o sistema de registro de preços é regulamentado pelo 

Decreto Municipal n° 290 de 12 de abril de 2016, sendo definido no seu artigo 2°, inc. I como sendo “um 

conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição 

de bens para contratações futuras”. 

 

Ainda, o artigo 3° define que o sistema de Registro de Preços poderá ser 

utilizado nas seguintes hipóteses: 

 
Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
I - quando pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 
serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais 
de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração; 
V - para aquisição de equipamentos ou contratação de serviços de informática e de tecnologia da 

informação quando o julgamento da licitação for pelo critério de julgamento do menor preço. 

  
In casu, pretende-se, Registro de Preços, para futuro fornecimento de material 

de TI, para a Fundação Estatal de Atenção à Saúde (FEAS), que demanda a necessidade de frequentes 

contratações, não sendo possível a priori determinar previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração, sendo viável a compra através de Registro de Preços. 

 

Também é válido salientar que a existência de registro de preços não obriga a 

Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para aquisição pretendida, 

assegurada ao fornecedor registrado em igualdade de condições, nos termos do artigo 15 do Decreto 

Municipal 290/2016. 
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Assessoria Jurídica  
Rua Cap. Argemiro Monteiro 

Wanderley, 161 3º andar 
Capão Raso – Curitiba/PR                   

CEP 81.312-170                                     
(41) 3316-5954  

www.feaes.curitiba.pr.gov.br 

 

Parecer - AJUR 153/2023  3 

De acordo com o item 9.1 do Edital consta o critério de 
julgamento de menor preço por item o que atende a priori os princípios da vantajosidade e 
economicidade que norteiam as contratações públicas, ampliando a margem de participação de 
licitantes. 

 

No que tange aos documentos exigidos a título de habilitação jurídica, 

regularidade fiscal, qualificação técnica e econômica financeira, verifica-se que estão de acordo com o 

que preconizam os artigos 62 a 70  da Lei 14.133/2021. 

 

No caso em comento consta do Edital justificativa de que considerando o 

disposto na legislação vigente, os itens deste certame a participação é exclusiva a microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006.  

Some-se ainda a aprovação da minuta em sua versão final, pela autoridade 

promotora do certame, na forma exigida pelo artigo 50 § 1° do Decreto Municipal 610/2019.1 

 
III – Considerações Finais 

 
Portanto, opino favoravelmente à aprovação da minuta, encontrando-se o 

certame em condições de ser prosseguido.  

 

Ressalto também, por medida de prudência e cautela, que a Diretoria 

Administrativa e Geral sempre avalie e reavalie, se for o caso, a necessidade e legitimidade da despesa 

solicitada no presente feito. 

 

Publique-se na forma da lei, respeitando-se o prazo entre a publicação da 

convocação e a data de apresentação das propostas e lances, cf. inc. III do art. 17 do Dec. Municipal nº 

1.235/03. 

 

É o parecer. S.M.J. 

 

Curitiba, 24 de abril de 2023. 

 

 

 

 

PEDRO HENRIQUE IGINO BORGES 

Assessor Jurídico FEAS 

 
1 §1º É condição para a emissão de parecer por Procurador do Município a completa instrução dos procedimentos e a 
aprovação da minuta do edital pelo órgão promotor. 
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Prefeitura Municipal de Curitiba

Descrição do Trâmite - Informação

DE : FEAS / FEASCPL - LICITAÇÕES

PARA : FEAS / FEASDIR - DIREÇÃO/FUND ESTAT  ATENÇÃO ESPEC A SAUD

Prezados,

Encaminho documentos para assinatura.

Atenciosamente,

Informamos ainda que, nesta data, anexamos aos autos o(s) seguinte(s) documento(s) e/ou link(s): 

4.1 - 15 - APROVAÇÃO DO PARECER.PDF
4.2 - 17 - EDITAL_PREGAO_14-133 SRP.PDF

Curitiba , 25 de abril de 2023 - 15:28:42

 Assinado eletronicamente por MIRELLE PEREIRA FONSECA - 1822 com fundamento no art. 6º, §1º do Decreto
Municipal nº 848 de 15 de agosto de 2018.
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160

(41) 3316-5927
www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

Processo Administrativo nº 68/2023 – Feas (01-097972/2023)

I – Ciente do Parecer Jurídico nº 153/2023 – Ajur/Feas.

II – Possui condições de prosseguimento o presente processo;

III  – Portanto,  respeitando  as  formalidades  legais,  publique-se  o  Edital  de

Embasamento do Pregão Eletrônico.

Curitiba, 25 de abril de 2023.

Sezifredo Paulo Alves Paz

Diretor-Geral Feas

Página 1 de 1
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PREGÃO
ELETRÔNICO
57/2023

CONTRATANTE (928285)
Fundação Estatal de Atenção à Saúde

OBJETO
Registro de preços para futuro fornecimento de material de TI.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 37.272,61.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 16/05/2023 às 08:40h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por item

MODO DE DISPUTA:
Aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023

Fundação Estatal de Atenção à Saúde

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023

(Processo Administrativo n° 68/2023)

Torna-se  público  que  a  Fundação  Estatal  de  Atenção  à  Saúde  –  Feas,  por  meio  Comissão

Permanente de Licitações, sediada na R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161, 3° andar, Capão Raso –

Curitiba/PR,  CEP 81.130-160,  realizará licitação,  para registro  de preços,  na modalidade PREGÃO, na

forma  ELETRÔNICA, nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  legislação  aplicável,  inclusive

municipal e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital . O Pregoeiro e equipe de apoio

designados  por  meio  da  Portaria  n.º  9/2023  –  Feas,  responsáveis  por  este  Pregão  Eletrônico  são:

Pregoeiro: Mirelle Pereira Fonseca. Equipe de Apoio: Veridiane De Paula Macedo Sotto Maior e William

Cesar Barbosa.

1. DO OBJETO

1.1. Registro  de  preços  para  futuro  fornecimento  de  material  de  TI,  conforme  condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme Termo de Referência, facultando-se ao licitante

a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo

Federal  (www.gov.br/compras),  por  meio  de  Certificado  Digital  conferido  pela  Infraestrutura  de  Chaves

Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome,  assume como firmes e verdadeiras  suas propostas e  seus  lances,  inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou

entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de

acesso, ainda que por terceiros.
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no

momento da habilitação.

2.5. Para os itens deste certame, a participação será  exclusiva a microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.6. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno

porte,  para  as  sociedades cooperativas  mencionadas no  artigo    16  da  Lei  nº  14.133,  de  2021  ,  para  o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -  MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou

detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores  a  condições  análogas às  de escravo ou por  contratação de  adolescentes  nos casos

vedados pela legislação trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9. pessoas  jurídicas  reunidas  em  consórcio; dada  a  baixa  complexidade  do  objeto  e  a

ampliação da disputa, bem como visando diminuir a possibilidade de conluios.

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.7.11. Não poderá participar,  direta  ou indiretamente,  da licitação ou da execução do contrato

agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. A  critério  da  Administração  e  exclusivamente  a  seu  serviço,  o  autor  dos  projetos  e  a

empresa  a  que  se  referem  os  itens  2.7.2. e  2.7.3. poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.11. O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei

nº 14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata  o  item  2.7.8. estende-se a  terceiro  que auxilie  a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de  apresentação  de

propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes  encaminharão,  na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  no  item  anterior,  simultaneamente  os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto

nos itens 7.1.1. e 7.11.1. deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos

trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do  artigo 7°,

XXXIII, da Constituição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar,  ainda,  em campo próprio do sistema eletrônico,  que cumpre os requisitos

estabelecidos no  artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º

14.133, de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
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3.6.2. nos itens em que a participação não for  exclusiva para microempresas e  empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.6. sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e

obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor

oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preço; e

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do

item 3.11. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023

3.14. Caberá ao licitante  interessado em participar  da licitação  acompanhar  as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.15. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

4.1.1. valor unitário do item;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante; 

4.1.4. Descrição  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à  especificação  do  Termo  de

Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

na execução do objeto.

4.4. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de

exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses. 

4.6. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade do cumprimento  das  disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.10. O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos

contratados pode ensejar a  responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal,

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO

DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes  poderão  retirar  ou substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de  habilitação,

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo  em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
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5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance de  valor  inferior  ou  percentual  de  desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,  que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de 0,0001.

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será

prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois  minutos  do

período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente,  e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final  de

classificação.

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. Após o reinício  previsto  no item supra,  os  licitantes  serão  convocados para  apresentar

lances intermediários.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção

de lances.
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5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.13.4. Não havendo pelo  menos três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,  poderão  os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.5. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor

preço/  maior percentual  de desconto e os das propostas até 10% (dez por  cento)  superiores/inferiores

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14., poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos

lances sucessivos.

5.14.2. A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será

prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois  minutos  do

período de duração da sessão pública.

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente,  e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final  de

classificação.

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.  
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5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.16. Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo valor,  prevalecendo  aquele  que  for

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e  empresas de

pequeno porte,  uma vez encerrada a etapa de lances,  será efetivada a verificação automática,  junto à

Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto

nº 8.538, de 2015.

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte  que se

encontrarem na  faixa  de  até  5% (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes  microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno  porte  que  se  encontrem nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será  realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

5.22.1.1. disputa final,  hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar  nova

proposta em ato contínuo à classificação;

5.22.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações

previstos nesta Lei;

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.22.2.2. empresas brasileiras;

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de

29 de dezembro de 2009.

5.23. Encerrada a etapa de  envio  de lances  da sessão  pública,  na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
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5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo  de 2 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital

e já apresentados.

5.23.5. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.24. Após a negociação do preço,  o Pregoeiro  iniciará  a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7. do edital,  especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

a) SICAF;  

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

e)  Lista  de  Inidôneos  e  o  Cadastro  Integrado  de  Condenações  por  Ilícitos

Administrativos – CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;.

6.2. A consulta  aos  cadastros  será  realizada  em nome da empresa  licitante  e,  no  caso  do

Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  (CNCIA),  do  CNJ,

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante  a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o  Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de

condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os

itens 2.5.1. e 3.6. deste edital.

6.6. Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o

pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à

compatibilidade  do  preço  em relação  ao  máximo  estipulado  para  contratação  neste  Edital  e  em seus

anexos, observado o disposto na legislação.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:
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6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação  de  serviços  de  engenharia,  além das  disposições  acima,  a  análise  de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-integrada  ou  integrada,  a  caracterização  do  sobrepreço  se  dará  pela  superação  do  valor  global

estimado;

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela

superação do valor  global  estimado e pela  superação de custo  unitário  tido como relevante,  conforme

planilha anexa ao edital;

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores  forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela  Administração,

independentemente do regime de execução.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos

custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso

de  empreitada  por  preço  global,  empreitada  integral,  contratação  semi-integrada  e  contratação

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro

e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.11.2. Em se  tratando  de  serviços  com fornecimento  de  mão  de  obra  em regime  de

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante
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deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução

contratual.

6.11.3. Caso  a  produtividade  for  diferente  daquela  utilizada  pela  Administração  como

referência,  ou  não  estiver  contida  na  faixa  referencial  de  produtividade,  mas  admitida  pelo  ato

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

6.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,

comprovem a exequibilidade da proposta.

6.11.5. Para  efeito  do subitem anterior,  admite-se a  adequação técnica da metodologia

empregada  pela  contratada,  visando  assegurar  a  execução  do  objeto,  desde  que  mantidas  as

condições para a justa remuneração do serviço.

6.12. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem motivo  para  a  desclassificação  da

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da

contratação;

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

6.12.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento  das especificações do objeto,

poderá ser colhida a  manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.

6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro  lugar  deverá  apresentá-la,  conforme  disciplinado  no  Termo  de  Referência,  sob  pena  de  não

aceitação da proposta.

6.15. Por meio de mensagem no sistema,  será divulgado o local  e  horário  de realização do

procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será  facultada  a  todos  os  interessados,

incluindo os demais licitantes.

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a

proposta do licitante será recusada.
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6.18. Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),  o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á

com a verificação da(s)  amostra(s) e, assim, sucessivamente,  até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os  documentos  previstos  no  Termo  de  Referência,  necessários  e  suficientes  para

demonstrar  a  capacidade  do  licitante  de  realizar  o  objeto  da  licitação,  serão  exigidos  para  fins  de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados

em tradução livre.

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no  Decreto nº

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de

10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou

por cópia.

7.5. Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  substituídos  por  registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao

disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.6. Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,

I, da Lei nº 14.133/2021).
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7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.8. O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.10.1. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no

momento da habilitação.

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas prorrogável por igual período,

contado da solicitação do pregoeiro.

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art.

39 da   Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022  .  

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita

em relação ao licitante vencedor.

7.12.1. Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de  Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas

do licitante mais bem classificado.

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
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7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022,

art. 39, §4º):

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou  falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e

classificação.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará

a proposta  subsequente e  assim sucessivamente,  na ordem  de classificação,  até  a  apuração  de uma

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1..

7.16. Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de  habilitação  do

licitante  cuja  proposta  atenda ao edital  de licitação,  após  concluídos  os  procedimentos de que trata  o

subitem anterior.

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver  sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes

ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº

14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

8.3. Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de

habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
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8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de

2021,  o  prazo  para  apresentação  das  razões recursais  será  iniciado  na  data  de  intimação  da  ata  de

julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três)  dias úteis,  contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e  o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato  ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados a partir de

solicitação feita no e-mail: julianoesilva@feas.curitiba.pr.gov.br.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a

proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
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9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em especial

quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
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9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e

orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1., 9.1.2. e 9.1.3., a multa será de 0,5% a 15% do

valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens  9.1.4.,  9.1.5.,  9.1.6.,  9.1.7. e  9.1.8., a multa será de

15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  9.1.1.,  9.1.2. e  9.1.3.,  quando  não  se  justificar  a

imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4.,  9.1.5.,  9.1.6.,  9.1.7. e 9.1.8.,

bem como pelas  infrações  administrativas  previstas  nos  itens  9.1.1.,  9.1.2. e  9.1.3. que  justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no

item 9.1.3., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
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9.10. A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir. 

9.11. Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e  o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato  ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do

certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,

pelos seguintes e-mails: mifonseca@feas.curitiba.pr.gov.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não  suspendem os  prazos previstos no

certame.

10.4.1. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil

subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em

contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da

condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam e  vencem os  prazos  em dias  de  expediente  na

Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante,  desde que seja possível  o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do

interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.feaes.curitiba.pr.gov.br.

11.11. Consoante  o  Convênio  ICMS  nº  87/2002  –  CONFAZ,  quando  se  tratar  de  operações

realizadas com os fármacos e os medicamentos relacionados no Anexo Único desse convênio, as licitantes

beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de preços com o

valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

11.12. Quando da emissão da nota fiscal, os fornecedores deverão se atentar para o adequado

preenchimento do Código GTIN, bem como dos campos dos Grupos I80 e K das Notas Fiscais Eletrônicas

dos medicamentos adquiridos neste pregão. Quando da entrega dos bens adquiridos, o fornecedor deverá
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comprovar, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na

Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55.

11.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
11.13.1. ANEXO I - Termo de Referência

11.13.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar
11.13.2. ANEXO II – Das condições do Registro de preços.

11.13.2.1. Apêndice do Anexo 2 – Minuta da ata de registro de preços.

Curitiba, 27 de abril de 2023.

Sezifredo Paulo Alves Paz
Diretor-Geral Feas
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Anexo 1

Fundação Estatal de Atenção à Saúde

(Processo Administrativo n° 68/2023)

Termo de Referência

1. Condições gerais da contratação

1.1. Aquisição  de  material  de  TI,  conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  neste

instrumento.

1.2. O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como  sendo  de  bem de  luxo,  conforme

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura contratual, ou

instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que são

essenciais  para  a  manutenção  da  atividade  administrativa,  decorrentes  de  necessidades

permanentes ou prolongadas.

1.5. O contrato ou instrumento equivalente oferece maior detalhamento das regras que serão

aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação e descrição da necessidade da contratação

2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação é padronizado pela Feas, ou seja, trata-se de item de consumo

rotineiro nas unidades.
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3. Descrição  da  solução  como  um  todo  considerado  o  ciclo  de  vida  do  objeto  e

especificação do produto

3.1. A  descrição  da  solução  como  um  todo  encontra-se  pormenorizada  em  tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos Da Contratação

4.1. Da exigência de amostra.

4.1.1. Havendo  o  aceite  da  proposta  quanto  ao  valor,  o  interessado  classificado

provisoriamente  em  primeiro  lugar,  a  critério  da  administração,  poderá  ser  chamado  a

apresentar  amostra,  que terá  data,  local  e horário  de realização de análise divulgados por

mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados,  incluindo os

demais fornecedores interessados.

4.1.2. As  amostras  deverão  ser  entregues  no  endereço  R.  Cap.  Argemiro  Monteiro

Wanderley, 161, 3° andar, Capão Raso – Curitiba/PR, CEP 81.130-160, no prazo limite de sete

dias, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na

entrega.

4.1.3. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

4.1.4. No  caso  de  não  haver  entrega  da  amostra  ou  ocorrer  atraso  na  entrega,  sem

justificativa  aceita,  ou  havendo  entrega  de  amostra  fora  das  especificações  previstas,  a

proposta será recusada.

4.1.5. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

4.1.5.1. Descritivo técnico constante no ETP.

4.1.6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.1.7. Se a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado não for(em)  aceita(s),  será

analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com
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a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes neste Termo de Referência.

4.1.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando

direito a ressarcimento.

4.1.9. Após  a  divulgação  do  resultado  final  do  certame,  as  amostras  entregues  deverão  ser

recolhidas  pelos  fornecedores  no  prazo  de  30  dias,  após  o  qual  poderão  ser  descartadas  pela

Administração, sem direito a ressarcimento.

4.1.10. Os  interessados  deverão  colocar  à  disposição  da  Administração  todas  as  condições

indispensáveis  à  realização  de  testes  e  fornecer,  sem  ônus,  os  manuais  impressos  em  língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

5. Subcontratação.

5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. Garantia da contratação.

6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação.

7. Modelo de execução do objeto.

7.1. Condições de Entrega.

7.1.1. A entrega dos insumos deverá ser efetuada em até 30 (trinta) dias consecutivos a

partir do recebimento da Ordem de Compra, e deverão ser entregues no seguinte endereço:

7.1.1.1. Sede administrativa da Feas: Rua Capitão Argemiro Monteiro Wanderley, n° 161, 2°

andar, bairro Capão Raso, Curitiba PR. CEP: 81.130-160;

7.1.2. As entregas deverão ocorrer nas quantidades e locais determinadas na Ordem de Compra,

no horário das 08h às 11h30min e das 13h às 16h30min de segunda a sexta-feira, livre de quaisquer

outros encargos, sejam fretes, carretos, taxas ou outros presentes às Notas Fiscais correspondentes.

Considerar-se-á em mora no dia seguinte ao vencimento deste prazo.
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7.1.3. A entrega deverá ocorrer em entrega única ou parcelada de acordo com a demanda da

Feas.

7.1.4. Caso não seja  possível  a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar  as

razões respectivas com pelo menos 7 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

8. Condições Gerais Para Cotação:

8.1. A  licitante  deverá  cotar  produtos  novos.  Não  serão  aceitos  produtos  reformados  ou

recondicionados.  Dessa  forma,  os  produtos  deverão  ser  entregues  acondicionados  em  suas

embalagens originais.

8.2. Os equipamentos deverão ser entregues com todos os componentes necessários ao seu

perfeito funcionamento, nas configurações e padrões especificados pelo fabricante.

8.3. As empresas vencedoras deverão oferecer garantia de no mínimo 12 (doze) meses para

seus produtos ofertados; comprometendo-se a substituí-los dentro deste período caso apresentem

defeitos de fabricação, além de assistência técnica especializada em caso de mau funcionamento,

sem ônus adicionais de qualquer espécie à Feas. Caso o descritivo do produto constante neste edital

especificar uma garantia de maior período, prevalece a mais vantajosa à Feas, a saber, a de maior

tempo.

8.4. Não poderão ser modificadas as quantidades, unidades e especificações do objeto licitado.

Casos supervenientes serão avaliados pela Feaes.

8.5. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento

do produto (temperatura, umidade, empilhamento, etc.). Os produtos deverão estar acondicionados

em embalagens originais de seu fabricante.

8.6. As licitantes deverão observar todas as características (descrição) dos produtos solicitados.

Se no momento da entrega, os produtos não corresponderem às especificações solicitadas, fica a

empresa obrigada a efetuar a troca dos mesmos, dentro do período de 48 h (quarenta e oito horas),

sem  ônus  adicionais  à  Feas,  caso  em  que  não  ocorrendo  a  troca,  fica  a  empresa  sujeita  às

penalidades previstas em Edital de Embasamento.

8.7. A entrega deverá ocorrer em estrita obediência ao solicitado pela Feas através das Ordens

de Compra em todas as suas especificidades,  tanto no que diz respeito  a quantidades e locais,

quanto a quaisquer outras características ali presentes.

8.8. Caso  a  Feas  julgue  necessário,  solicitará  das  proponentes  informações,  amostras  e/ou

documentos necessários para o correto julgamento e para a aprovação dos produtos. As informações
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solicitadas deverão ser apresentadas em até 48 h (quarenta e oito horas), a partir da solicitação feita

através de Ofício ou e-mail pela CPL/Feas.

8.9. Consoante  o  Convênio  ICMS  nº  87/2002  –  CONFAZ,  quando  se  tratar  de  operações

realizadas com os fármacos e os medicamentos relacionados no Anexo Único desse convênio, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances

de preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

8.10. Quando da emissão da nota fiscal, os fornecedores deverão se atentar para o adequado

preenchimento do Código GTIN,  bem como dos campos dos Grupos I80 e  K das Notas Fiscais

Eletrônicas dos medicamentos adquiridos neste pregão. Quando da entrega dos bens adquiridos, o

fornecedor deverá comprovar, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento

dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55.

9. Modelo de gestão do contrato

9.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.4. O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Após a assinatura do contrato  ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,

das estratégias para execução do objeto,  do plano complementar  de execução da contratada,  quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela administração.
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9.7. A fiscalização do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a

Administração.

9.7.1. A fiscalização do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,

§1º).

9.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a fiscalização do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

9.7.3. A  fiscalização  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, A fiscalização do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.7.5. A fiscalização do contrato comunicará ao gestor do contrato,  em tempo hábil,  o

término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à

prorrogação contratual.

9.8. A  fiscalização  administrativa  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos,  solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,  caso

necessário.

9.8.1. Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  a  fiscalização

administrativa  do contrato  atuará tempestivamente  na solução  do problema,  reportando ao

gestor  do  contrato  para  que  tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua

competência;

9.9. O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para

fins de atendimento da finalidade da administração.
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9.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada,  para  fins de empenho de despesa e pagamento,  e  anotará os  problemas que

obstem o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos

eventuais.

9.9.2. O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados pela  fiscalização,  de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9.9.3. O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada

quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu

desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores  objetivamente  definidos  e

aferidos,  e  a  eventuais  penalidades aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de

cumprimento de obrigações.

9.9.4. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso. 

9.10. A fiscalização administrativa do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  prorrogação

contratual. 

9.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o

aprimoramento das atividades da Administração. 

10. Critérios de medição e de pagamento.

10.1. Recebimento do Objeto.

10.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente à nota  fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo

acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

10.1.2. Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 dias, a contar da notificação

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

10.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição

do atendimento das exigências contratuais.

10.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

10.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.

10.1.7. O recebimento provisório  ou  definitivo  não excluirá  a  responsabilidade  civil  pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

11. Liquidação.

11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

11.1.1. O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do

documento, tais como: 

11.2.1. o prazo de validade;
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11.2.2. a data da emissão;

11.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

11.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

11.2.5. o valor a pagar; e

11.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância  que impeça a  liquidação  da despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;

11.4.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público,

bem como ocorrências impeditivas indiretas.

11.6. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.

11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

11.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa. 
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11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF. 

12. Prazo de pagamento.

12.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior.

12.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

13. Forma de pagamento.

13.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

13.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

13.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

13.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

13.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

14. Forma e critérios de seleção do fornecedor.

14.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

14.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação,

na modalidade pregão, sob a forma eletrônica,  com adoção do critério  de julgamento pelo

menor preço por item.
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14.2. Exigências de habilitação

14.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

14.2.2. Habilitação jurídica.

14.2.2.1. Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.2.2.2. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

14.2.2.3. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus

administradores;

14.2.2.4. Sociedade empresária  estrangeira:  portaria  de autorização  de funcionamento  no

Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade

federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março

de 2020.

14.2.2.5. Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas

Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus

administradores;

14.2.2.6. Filial,  sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.2.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil  das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,

de 16 de dezembro 1971
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14.2.2.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou,

ainda,  outros  documentos  definidos  pela  Secretaria  Especial  de  Agricultura  Familiar  e  do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro

de 2021.

14.2.2.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971,

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

14.2.2.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

14.2.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista.

14.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

14.2.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.3.4. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de

1º de maio de 1943;

14.2.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

14.2.3.6. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Municipal  relativa  aos  Tributos

Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou

Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio

ou sede do licitante, na forma da lei;
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14.2.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei.

14.2.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os benefícios do tratamento  diferenciado  previstos na Lei  Complementar  n.  123,  de 2006,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

14.2.3.9. Qualificação Econômico-Financeira.

14.2.3.9.1. Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

14.2.3.9.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço

patrimonial,  demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante +

Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

14.2.3.9.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral  (LG),  Solvência Geral  (SG) e Liquidez Corrente

(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo positivo.

14.2.3.9.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

14.2.3.9.5. O balanço patrimonial,  demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)
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14.2.3.9.6. Os interessados que se enquadrarem como Microempreendedor Individual -

MEI estão dispensados da apresentação de Balanço Patrimonial, nos termos da legislação

vigente.

14.2.3.9.7. Tal  qualificação  se  faz  necessária  uma  vez  que  visa  alijar  de  futuros

fornecedores da administração, empresas “aventureiras” ou não possuam saúde financeira

para o fornecimento de tais bens, em especial dada a vigência contratual se prolongar por

período considerável de tempo, visando assim garantir a seleção da proposta apta a gerar o

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública.

14.2.3.10. Qualificação Técnica.

14.2.3.10.1. Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de

complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior  com  o  objeto  desta

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados,

por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  ou  regularmente  emitido(s)  pelo

conselho profissional competente, quando for o caso.

14.2.3.10.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do fornecedor.

14.2.3.10.3. O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à

comprovação  da  legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela

Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à  contratação,  endereço  atual  da

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

14.2.3.10.4. Tal qualificação técnica se faz necessária uma vez que visa alijar de futuros

fornecedores da administração,  empresas “aventureiras”  ou que não possuem nenhuma

experiência pretérita no fornecimento de tais bens,  visando assim garantir  a seleção da

proposta apta  a  gerar  o  resultado de contratação mais vantajoso  para  a  Administração

Pública.

14.2.4. Caso  admitida  a  participação  de  cooperativas,  será  exigida  a  seguinte

documentação complementar:

14.2.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação  e  que  executarão  o  contrato,  com  as  respectivas  atas  de  inscrição  e  a

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023

14.2.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

14.2.4.3. A  comprovação  do  capital  social  proporcional  ao  número  de  cooperados

necessários à prestação do serviço; 

14.2.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

14.2.4.5. A  comprovação  de  integração  das  respectivas  quotas-partes  por  parte  dos

cooperados que executarão o contrato; e

14.2.4.6. Os  seguintes  documentos  para  a  comprovação  da  regularidade  jurídica  da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;

e  f)  ata  da  sessão  que  os  cooperados autorizaram a cooperativa  a  contratar  o  objeto  da

licitação;

14.2.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi

exigida pelo órgão fiscalizador.

15. Estimativas do valor da contratação

15.1. O custo estimado total da contratação é de 37.272,61 (trinta e sete mil, duzentos e setenta e

dois reais e sessenta e um centavos), conforme custos unitários apostos em anexo.

16. Adequação orçamentária

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados em contrato de gestão, celebrado com o município de Curitiba, nos termos do disposto

no artigo 5°, inciso I, da lei municipal n° 13.663/2010, para atender as metas definidas, além de outras

receitas.

17. Obrigações pertinentes à LGPD

17.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo
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que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso  e  de  acordo  com  a  boa-fé  e  com  os  princípios  do  art.  6º  da  LGPD.É  vedado  o

compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

17.3. A Administração deverá ser  informada no prazo de 5 (cinco)  dias úteis  sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado

17.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los,  com exceção  das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD,  incluindo  aquelas  em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

17.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

17.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

17.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

17.8. O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável

justificadamente,  quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado.

17.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

17.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

17.11. O contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao  tratamento  de

dados pessoais,  quando indicado pela autoridade competente,  em especial  a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
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17.12. Os  contratos  e  convênios  de  que  trata  o  §  1º  do  art.  26  da  LGPD  deverão  ser

comunicados à autoridade nacional.

Curitiba, 14 de abril de 2023.

__________________________________

Tiago Cândido de Mello

Gestor do Contrato
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Apêndice do Anexo 1 – Estudo Técnico Preliminar

Estudo Técnico Preliminar

1 – descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido

sob a perspectiva do interesse público;

Em uma palavra, há a necessidade de manutenção das rotinas administrativas dos diversos

setores da Feas. Visando sanar esta questão a administração lança mão da presente aquisição.

Temos por objetivo o fornecimento dos materiais abaixo expostos, com validade de 12 (doze)

meses. 

Os itens objeto dessa licitação são padronizados nas unidades da Feas. Os quantitativos a

serem licitados foram definidos com base no consumo médio mensal de cada item nos últimos 12 (doze)

meses. A aquisição dos itens é de significativa relevância, tendo em vista que são insumos essenciais ao

funcionamento dos setores. 

Nesse sentido a realização de um certame licitatório, é necessária visto que necessita-se ter

sempre  um  pregão  vigente  para  que  possam  ser  efetuados  os  pedidos  de  compras  mensais  para

abastecimento. É fundamental considerar que o consumo dos produtos está sujeito a grandes variações de

demanda, muitas vezes de difícil  previsão. Dessa forma, a aquisição da presente licitação será feita de

acordo com as necessidades da fundação, assim como a disponibilidade orçamentária e financeira.

2 – descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo

critérios e práticas de sustentabilidade;

Estão previsos no termo de referência deste processo.

3 – levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas

possíveis de soluções.

Diante  das  necessidades  apontadas  neste  estudo,  o  atendimento  à  solução  exige  a

contratação de empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível como objeto pretendido.

Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de

consultas a outros editais, com objetivo de identificar a  existência de novas metodologias, tecnologias ou

inovações  que  melhor   atendessem  às  necessidades  da  Administração.  Não  se  observou  maiores

variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar.

Assim, a variação sedá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade

normativa.
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Logo, a aquisição dos materiais objeto do presente Estudo Técnico  Preliminar se constitui, no

atual cenário, em objeto de frequente aquisição por  órgãos públicos, em todas as suas esferas. Sendo

assim,  verifica-se a  ampla  disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos materiais  a serem

adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

Por fim, constata-se que os produtos a serem adquiridos são considerados bens comuns, uma

vez que há a possibilidade de definição concisa e objetiva dos padrões de desempenho e qualidade a

serem obedecidos pelos licitantes. Portanto, passível de disputa a partir da modalidade Pregão.

4 – descrição da solução como um todo.

ITEM 1 – 222287 – ACCESS POINT

Características Gerais

• Padrões Wireless: IEEE 802.11ac/n/g/b/a

• Frequência: 2.4GHz e 5GHz

• Transferência Wireless: 2.4GHz: >=300Mbps / 5GHz: >=867Mbps

• Porta Ethernet: 1 Porta Gigabit (RJ-45)

• Fonte de Alimentação: PoE ou Fonte Externa, que permita o uso a partir de 127V

• Tipo de Antena: Omnidirecional 2.4GHz: >=10 dBi (total) / 5GHz: >=12 dBi (total)

• Montagem: Montável em Teto/Parede 

Potência de Transmissão

• CE: =<20dBm(2.4GHz) / =<24dBm(5GHz)

• FCC: <27dBm

Funções Wireless

• Roaming Contínuo

• Múltiplos SSIDs

• Habilitar/Desabilitar: Rádio Wireless

• Atribuição Automática de Canal

• Ajuste de Poder de Transmissão

• QoS: (WMM)

• Agendamento de Reboot

Segurança

• Segurança Wireless: Portal para Autenticação Access Control

• Filtragem de Endereço: MAC Wireless

• Isolamento: Wireless entre os clientes SSID para Mapeamento VLAN

• Suporte: 802.1X 

• 64/128/152-bit WEP / WPA / WPA2-Enterprise

• WPA-PSK / WPA2PSK

P á g i n a  45 | 51
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: fevereiro/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Protocolo 01-097972/2023   Anexo 4.2 - 17 - EDITAL_PREGAO_14-133 SRP.PDF do Trâmite 4 INFORMAÇÃO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-0
97

97
2/2

02
3 -

 po
r M

IR
ELLE P

EREIR
A F

ONSECA - 
M

atr
ícu

la 
18

22
 em

 26
/04

/20
23

 às
 09

:19
:37



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023

Gerenciamento

• Com Sistema de Login Local e Remoto

• Com Gestão L3

Certificação

• CE, FCC, RoHS

Certificação

• 12 meses

Quantidade: 12 unidades

Valor máximo Permitido: R$ 1.946,33

ITEM 2 – 222289 – ROTEADOR

• Frequência nominal da CPU 600 MHz

• SFP DDMI - Sim

• 1 CPU core count

• Tamanho da RAM - 128 MB

• 5 Portas Ethernet 10/100

• 5 Portas Ethernet 10/100/1000

• Número de portas USB - 1

• Power Jack - 1

• PoE em - Sim

• Sair do PoE - Sim

• Tensão de entrada suportada - 8 V - 30 V

• Monitor de Voltagem - Sim

• Monitor de temperatura de PCB - Sim

• Dimensões 214mm x 86mm para PCB

• Sistema operacional - RouterOS

• Temperatura ambiente testada - -35C a + 65C

• Nível de licença - 5

• CPU AR9344

• 1 Porta SFP

• Tipo de slot USB - MicroUSB tipo AB

• Porta serial - RJ45

• Tipo de armazenamento - NAND

• Tamanho de armazenamento - 128 MB

• Adaptador de alimentação - 24V 0.8ª

Garantia 12 meses

Quantidade: 05 unidades

Valor máximo Permitido: R$ 2.783,33
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5 – estimativa das quantidades a serem contratadas, considerando a interdependência

com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

Os  quantitativos  acima  expostos  a  serem  licitados  foram  definidos  pela  unidade  de

abastecimento, com base no consumo médio mensal de cada produto nos últimos 12 (doze) meses e visam

a manutenção dos estoques em níveis aceitáveis e seguros.

6 – estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais.

Em anexo segue planilha comparativa de valores com os valores unitários referenciais.

Desta forma, declaramos, respeitando o Art. 23 da Lei 14.133/2021 que os preços praticados

neste processo estão de acordo com os praticados no mercado.

7 – justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável.

O parcelamento do objeto em itens individuais – disputa e julgamento pelo menor preço por

item – foi considerado viável técnica e economicamente por ser composto de itens de natureza divisível,

uma vez que cada item possui aplicação individual, de maneira que tanto aquisição quanto a utilização

independe dos demais. Ademais, podem ser fornecidos por empresas distintas e, desse modo, amplia-se a

competição.

8 – contratações correlatas e/ou interdependentes;

O presente processo independe de outras contratações.

9 – demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou

entidade;

Considerando a missão da Feas, de assegurar a atenção integral à saúde, contribuindo com a

melhoria da qualidade de vida dos nossos clientes e comunidade, por meio de estratégias nas áreas de

saúde, pesquisa e educação;

Considerando a visão de ser reconhecida pela eficiência na gestão de serviços de saúde;

Considerando os valores da Ética, da Eficiência, da Transparência, do  Comprometimento;

Considerando os serviços contratualizados pela instituição.

A presente contratação alinha-se com o planejamento institucional e é a forma mais adequada

de atender  às  reais  necessidades  da  Feas,  uma  vez  que  possibilita  a  reposição  de  insumos  quando

necessários para o mantimento das atividades desenvolvidas na instituição.
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10 – Apresentação da Relação Custo/Benefício

Com a presente contratação espera-se atender as necessidades da Fundação, procurando

sempre a otimização dos serviços de saúde, com os melhores produtos a um valor  condizente com a

realidade de mercado, sem perder a qualidade. Por tais motivos, entende-se que o modelo de contratação

proposto é o que trará maior custo-benefício para a instituição, uma vez que possibilitará a economia de

escala, pela realização do registro de um quantitativo para atender as necessidades da instituição por 12

(doze)  meses.  Além disso,  a  possibilidade  de  aquisições  parceladas  permite  a  reposição  do  estoque

somente quando necessário, possibilitando melhor manejo do espaço disponível para estoque. Assim como,

registros de preços prévios coerentes com o estudo de mercado realizado, permitem a administração maior

planejamento de seus gastos, por ter conhecimento prévio dos custos de suas necessidades.

11 – resultados pretendidos, em termos de efetividade;

Pretende-se com a presente licitação manter pregão vigente para abastecimento da instituição,

e fazer reposição de estoque sempre que necessário durante a vigência do contrato.

12 – providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão

contratual ou adequação do ambiente da organização;

A presente aquisição não requer providências prévias.

13 – possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento;

Não se fez observar a existência de possíveis impactos ambientais.

14 – posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação.

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação, por todo o exposto acima.

Desta forma é totalmente viável e razoável que assim se proceda.

Curitiba, 14 de abril de 2023.

Tiago Cândido de Mello

Gestor do Contrato
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023

ANEXO 2

Das condições do Registro de preços

12. DO REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Integrará a Ata de Registro de Preços, como parte indissociável, a proposta apresentada
pela adjudicatária.

12.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será 12 meses, podendo ser renovado
conforme legislação vigente.

12.3. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 dias, contados a
partir  da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital. 

12.4. Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  entidade  para  a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinada e devolvida no prazo de 2 dias, a contar da data de seu recebimento. 
12.5. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

12.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

12.6.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
participar do cadastro de reserva.

12.7.  As condições para alteração ou atualização de preços registrados são aquelas constante
na legislação municipal.

12.8. Não será permitida a adesão à ARP, uma vez que a Feas é a única contratante deste
processo e o quantitativo elencado é suficiente somente para suprir sua própria demanda.

12.9. As  hipóteses  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor  e  dos  preços  e  suas
consequências, são aqueles dispostos na legislação municipal vigente.

12.10. A estimativa de quantidade mínima a ser adquirida é de 70% do quantitativo total.  Não
obstante, a existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações
que deles possam advir.

12.11. Não há a possibilidade de preços diferentes dos estipulados neste processo.

12.12. Não é  possível  ao  licitante  ou  fornecedor  oferecer  proposta  em quantitativo  inferior  ao
indicado neste certame, devido à gestão e ao planejamento do órgão ficar prejudicado neste
cenário.

12.13. É vedado a participação do órgão ou entidade em mais de uma ARP com o mesmo objeto
no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ARP que tenha
registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no instrumento convocatório;

12.14. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em __/__/__ (data do pregão), ressalvadas as condições legais.
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023

12.15. Após o interregno de um ano, e caso haja a devida renovação da ARP, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

13.1. será incluído na ARP, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos dos adjudicados na sequência
de classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original;

13.2. Se houver mais de um licitante na situação acima, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.

13.3. Quando  se  tratar  de  licitação  na  forma  eletrônica,  após  a  homologação,  os  licitantes
remanescentes  terão  oportunidade  de  se  manifestar  eletronicamente  no  sistema,  sobre  a
aceitação  em efetuar  cadastro  de  reserva,  precluindo  o  direito  após  o  prazo  concedido  pela
Administração no instrumento convocatório, a saber, 24 h.

13.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada
quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes  remanescentes,  respeitadas  as
condições previstas no instrumento convocatório e nas seguintes situações:

13.4.1. quando  o  adjudicatário  não  assinar  a  ARP  no  prazo  e  nas  condições
estabelecidas no instrumento convocatório; e

13.4.2.  quando  houver  o  cancelamento  do  registro  do  licitante,  nas  hipóteses
previstas na legislação municipal.

13.5. O  cadastro  de  reserva  constitui  expectativa  de  direito  ao  licitante  cadastrado,  ficando
dispensada  sua  assinatura  no  respectivo  termo.  Na  hipótese  da  convocação  de  remanescente,  o
licitante será comunicado para assinar a ARP.

13.6. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023

Apêndice do anexo 2

Minuta da ata de registro de preços

Minuta da ata de registro de preços.

Ata de Registro de Preços n.º ___

Processo Administrativo n°: 68/2023 – Feas.

Pregão Eletrônico n. º 57/2023 – Feas.

Interessado: Fundação Estatal de Atenção à Saúde.

Aos.........dias do mês de .......do ano de dois mil e vinte e..., na cidade de Curitiba, Estado do Paraná,

no ...(local),  localizado no ......., reuniram-se o diretor-geral .......(inserir nome completo e CPF) e diretor

administrativo financeiro (inserir nome completo e CPF), na qualidade de representantes da Feas, CNPJ

14.814.139/0001-83  e  a  empresa..............................................com  sede  na........................................,

CNPJ.....................................  neste  ato  representada  por  .......................................,

CPF..................................,  tendo em vista  as condições estabelecidas no edital  de pregão eletrônico nº

.../2023, cujo objeto é  “..........”, e resolveram e acordaram firmar a presente Ata de Registro de Preços,

obedecidas as condições estabelecidas na Lei  Federal  nº  14.133/21 e Decreto  Municipal  nº  386/2023,

referente aos itens abaixo discriminados e seus respectivos preços unitários:

Itens com 1° menor preço.
Item:
Marca:
Valor unitário: R$
Quantidade:
Valor total : R$

Fica declarado que os preços constantes na presente ata, portanto registrados, são válidos por 12

(doze) meses, prorrogáveis na forma da legislação.

As obrigações da Contratada e da Feas e demais condições gerais, assim como as penalidades se

encontram no Edital de Embasamento do Pregão Eletrônico n° ... e documentos ali constantes.

A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada

Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente ata que, após lida e aprovada, será

assinada pelas partes:

Representantes das partes contratantes.
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Prefeitura Municipal de Curitiba

Descrição do Trâmite - Informação

DE : FEAS / FEASDIR - DIREÇÃO/FUND ESTAT  ATENÇÃO ESPEC A SAUD

PARA : FEAS / FEASCPL - LICITAÇÕES

Segue documento assinado.

Curitiba , 26 de abril de 2023 - 09:03:17

 Assinado eletronicamente por Eduardo Augusto Lous - 3412 com fundamento no art. 6º, §1º do Decreto Municipal
nº 848 de 15 de agosto de 2018.
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